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 O SR. APRESENTADOR - Sejam todos bem-vindos a esta audiência pública,

em que será debatido o Código Florestal Brasileiro.

Dando início a esta reunião, convidamos para compor a Mesa o Presidente da

Comissão, Deputado Moacir Micheletto, do PMDB do Paraná; e o Relator, Deputado

Aldo Rebelo, do PCdoB de São Paulo.

Dando continuidade à constituição da Mesa, convidamos o Deputado Federal

Gonzaga Patriota (palmas); a Secretária de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente de

Pernambuco, Luciana Santos (palmas); o Prefeito de Petrolina, Júlio Lóssio, ou seu

representante (palmas); o Prefeito de Juazeiro, Isaac Cavalcante de Carvalho, ou

seu representante (palmas); o Presidente da Associação de Agricultura e Irrigantes

da Bahia, Walter Yukio Horita (palmas); o representante da Federação de Agricultura

do Estado de Pernambuco, Nelson Ananias Filho (palmas); o representante da

Federação da Agricultura e Pecuária do Estado da Bahia, Ivan Pinto da Costa

(palmas); a representante da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado

de Pernambuco, Rosa Rita da Silva (palmas).

Gostaríamos de registrar a presença neste recinto do Dr. Natoniel Franklin de

Melo, Chefe-Geral da EMBRAPA Semiárido; do Dr. Flávio Guimarães, Diretor

Técnico da Escola Técnica SENAI de Petrolina, que aqui nos acolhe; do Dr.

Sebastião Rildo, Magnífico Reitor do IFET — Instituto Federal de Educação, Ciência

e Tecnologia Sertão Pernambuco; do Dr. Jaime Badeca Oliveira Filho,

Subprocurador do Município de Juazeiro; do Dr. Jairton Fraga Araújo, Secretário de

Agricultura, Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente do Município de Juazeiro; do

Dr. Luiz Gonzaga, representante da 3ª SR CODEVASF; do Sr. José Tenório dos

Santos, Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Petrolina; da Sra.

Maria dos Anjos Fonseca de Araújo, Secretária da Mulher do Município de Petrolina;

do Dr. José Nilton Moreira, Chefe Adjunto de Comunicação e Negócios da

EMBRAPA Semiárido; do Dr. José Weber Freire Macedo, Magnífico Reitor da

UNIVASF; do Professor Roosevelt Duarte, da Prefeitura de Juazeiro; do Sr.

Edmilson Francisco, Chefe do Expresso Cidadão; e do Sr. Geraldo Francisco da

Silva Júnior, Secretário de Planejamento e Meio Ambiente do Município de Petrolina.

Passamos a palavra ao Presidente da Comissão Especial, Deputado Moacir

Micheletto, para dar prosseguimento aos trabalhos.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Bom dia a todos!

Queremos lamentar nosso atraso, em função da nossa agenda, mas vamos

cumprir o horário.

Desejamos que esta audiência pública trabalhe como trabalhamos ontem, em

Maceió. Assim, tenho certeza absoluta de que trará resultados importantes, para que

nosso Relator possa debruçar-se sobre o novo Código Florestal Brasileiro.

Quero saudar as autoridades presentes.

Antes de começarmos a reunião propriamente dita, concederei a palavra ao

Deputado Gonzaga Patriota, representante da nossa região. Em seguida, falarão os

dois Prefeitos presentes. Logo após o pronunciamento dessas três autoridades,

vamos oficialmente dar início à nossa audiência pública.

Com a palavra, para saudar os presentes, o nosso companheiro Deputado

Gonzaga Patriota, que luta na Comissão de Agricultura  e em tantas outras, levando

sempre para o Congresso Nacional os interesses da nossa região.

O SR. DEPUTADO GONZAGA PATRIOTA  - Quero cumprimentar o

Deputado Moacir Micheletto, Presidente da Comissão Especial do Código Florestal;

meu eterno Presidente Aldo Rebelo; Dr. Júlio Lóssio, Prefeito do Município de

Petrolina, em nome de quem saúdo o povo daquela cidade, de Juazeiro e de toda a

região.

Fico feliz em ver a Câmara dos Deputados mais uma vez em Petrolina e

também em Juazeiro, porque Juazeiro e Petrolina sempre estão juntas nesse

trabalho, nessas reuniões. Há pouco mais de uma semana, estivemos aqui com os

membros da Comissão de Fiscalização e Controle. Acompanhamos obras do Projeto

São Francisco e da Transnordestina, fomos a Recife visitar as obras da Refinaria

Abreu e Lima e, chegando a Brasília, fizemos um relatório não contraditório às

indicações do Tribunal de Contas da União. Como parceiros, levamos informações.

Obras para as quais havia recomendação de paralisação continuam em andamento.

Desta reunião, Presidente Micheletto, com certeza levaremos informações,

por seu intermédio e do camarada Deputado Aldo Rebelo.

Eu gostaria de pedir que a pauta de discussão da reunião se estendesse um

pouco mais. Petrolina e Juazeiro recebem sertanejos, nordestinos de vários

Estados. Essas duas cidades irmãs  estão juntas. Uma tem o aeroporto e a outra, o
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centro de abastecimento; uma tem uma universidade que está do outro lado do rio, a

CODEVASF está de um lado e de outro, e a EMBRAPA da mesma forma.

Trabalhamos aqui irmanados e sabemos a importância do ambiente, sabemos a

importância da floresta, das suas leis e dos seus códigos. Por isso, queremos

aproveitar a presença de V.Exas., Deputado Moacir Micheletto, Presidente desta

Comissão, e Deputado Aldo Rebelo, Relator, para lhes tomar um pouco da agenda e

dizer que precisamos de outras coisas também.

Queremos passar uma mensagem do povo de Petrolina e de Juazeiro, da

região e da RIDE para o Governo Federal.

Queremos falar sobre os problemas da fruticultura, da agricultura, da

irrigação, dos créditos, dos nossos compromissos firmados com instituições

financeiras e das nossas condições, que não nos permitem concluir esses

compromissos.

Desculpem-me ter antecipado esse assunto. Peço ao Sr. Presidente que o

tema seja incluído na pauta.

Saúdo a todos! Sinto-me feliz com a presença de todos! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

Gonzaga Patriota.

Concedo a palavra ao Prefeito de Petrolina, Dr. Júlio Lóssio, para saudar a

todos os presentes.

O SR. JÚLIO LÓSSIO - Bom dia a todos.

Agradeço a esta Comissão o convite e cumprimento todos os membros da

Mesa, em nome do Deputado Aldo Rebelo.

Meus cumprimentos a toda a plateia presente, na pessoa do Professor Doutor

José Weber Freire Macedo, Reitor da Universidade Federal do Vale do São

Francisco.

É uma grande alegria para o Município receber, neste dia, um evento que traz

à discussão não só o presente mas aquilo que será o futuro da nossa região. Esta

região trabalha e vive em direta relação com as estruturas que mexem com o meio

ambiente.

Nossa grande fonte, nosso grande motor é a agricultura irrigada. E, de

alguma forma, queiramos ou não, produzimos efeitos benéficos e maléficos ao meio
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ambiente. É preciso que os nossos legisladores enxerguem a peculiaridade de cada

região, de cada cidade, para que não incorramos em erros, muitas vezes produzidos

por legislações caducas, que já não trazem os anseios e as necessidades da

população.

Portanto, acho o momento profícuo e proveitoso às instituições

governamentais e às não governamentais.

Aproveito para cumprimentar todos os institutos não governamentais, na

pessoa do Sr. Flávio, que dirige o nosso SENAI e tem sido um grande parceiro da

municipalidade de Petrolina.

Desejo a todos boa sorte! Que possamos sair daqui com decisões firmadas

sobre o que podemos fazer para contribuir com o nosso meio ambiente e, sobretudo,

com as pessoas.

Ei dizia muito que Petrolina cuida melhor de uva e manga do que de gente. É

preciso que o meio ambiente se volte agora para cuidar melhor das pessoas.

Muito obrigado a todos. Tenhamos um bom momento! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Prefeito Júlio

Lóssio.

Passo a palavra ao representante do Prefeito de Juazeiro, nosso

companheiro que dirige importante Município.

O SR. JAIRTON FRAGA - Senhoras e senhores, bom dia.

Eu gostaria de cumprimentar a Mesa, na pessoa do Deputado Federal Aldo

Rebelo e, homenageando as mulheres presentes, na pessoa da Secretária de

Ciência e Tecnologia, Sra. Luciana Santos.

O Prefeito Isaac Carvalho lamenta profundamente não estar presente hoje.

Ele passou a semana em Brasília, tratando de assuntos relevantes, e chegou com

uma agenda sobrecarregada e com pequenos problemas que o retiveram. Pediu-

me, então, que o representasse nesta oportunidade.

Eu gostaria de destacar rapidamente o pensamento do Governo na área

ambiental em Juazeiro. Preocupamo-nos particularmente com o bioma caatinga,

Deputados Aldo Rebelo e Moacir Micheletto.

É preciso que o novo Código conceba o equilíbrio entre o desenvolvimento

econômico, notadamente do agronegócio, com a economia dos recursos naturais, e
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trate a questão do meio ambiente buscando sobretudo fazer desenvolvimento

compatibilizando-o com o cuidado com o recurso ambiental, seja ele qual for: solo,

água, florestas.

Particularmente nessa região, dois elementos contribuem para a riqueza da

região, mas também agridem o meio ambiente. Toda atividade humana provoca

impacto positivo e negativo, conforme já foi mencionado.

O bioma caatinga é extremamente frágil e a caprinovicultura, atividade

importante, também é uma atividade que impacta profundamente o bioma caatinga,

devido à sua fragilidade climática. A atividade irrigada, que também avança pela

caatinga e é extremamente importante para a nossa região, porque gera divisas e

empregos, também impacta a caatinga do mesmo jeito.

É claro que ambas são atividades econômicas relevantes, revelam a pujança

da nossa região, mas precisamos de regras claras. As regras ambientais — digo isto

como Secretário de Meio Ambiente — não podem impedir nem dificultar o

desenvolvimento econômico. As regras precisam ser claras.

Mais do que isso, eu não diria que o nosso problema é a legislação,

Deputado. Temos até uma boa legislação, mas temos dificuldade na execução e na

celeridade dos processos de licenciamento, fiscalização e autorização ambiental.

Este talvez seja um dos gargalos do processo. Vamos ter de buscar este equilíbrio:

como desenvolver o nosso País, notadamente os biomas mais frágeis, como o

bioma caatinga, e ao mesmo tempo garantir que ele seja um legado para as futuras

gerações.

A nossa expectativa é que hoje este debate gire em torno dessas questões,

mas que nos voltemos um pouco para o bioma caatinga, devido às suas

especificidades, singularidades, e ao fato de ser único no mundo.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Feitas as saudações

pelas autoridades, declaro aberta a reunião de audiência pública da Comissão

Especial que trata do Código Florestal Brasileiro, realizada em Petrolina,

Pernambuco, com a participação de Juazeiro, na Bahia.

Esta Comissão foi criada pela Câmara dos Deputados para proferir parecer

ao Projeto de Lei nº 1.876/99 e apensados, que produzem profundas alterações na
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legislação ambiental em vigor, notadamente no Código Florestal, na Lei de Política

Nacional de Meio Ambiente e na Lei de Crimes Ambientais.

Com o intuito de ampliar o debate sobre as causas e consequências da

alteração da legislação ambiental, esta Comissão decidiu realizar audiências

públicas pelos Estados, e começamos pelo bioma da caatinga. O Brasil é um país

continental, tem mais de 10 ou 11 biomas. Não podemos ter a noção de que meio

ambiente é apenas a política florestal, é apenas a Amazônia. Começamos pelo

bioma importante, como foi dito por quem nos antecedeu, tantos Prefeitos aqui

representados e pelo nosso Deputado. Começamos pela caatinga. Então, nós

estamos pela capilaridade, inclusive, da discussão nacional sobre o meio ambiente.

O Congresso Nacional trouxe para si a discussão sobre uma legislação tão

importante, que tem de ser discutida por esta Casa. Por isso nós estamos aqui

ouvindo, pegando os subsídios. O nosso Relator é uma pessoa com grande

capacidade, que tem os pés no chão, que tem uma visão de Brasil, que já foi

Presidente desta Casa, que já foi Ministro de Estado, que tem um passado e um

presente político importantes. O Congresso Nacional discute o meio ambiente no

Brasil para que nós possamos ter noção de uma política que venha atender ao

homem, em primeiro lugar, depois, claro, ao meio ambiente, que, juntos, combinam,

porque se não combinarem os 2, não teremos vida. Por isso deixamos aqui bem

clara a nossa posição.

Damos início a nossa audiência pública. Não há ordem de prioridade,

obedeceremos à ordem escrita, com a condição de nos atermos ao tempo e depois,

no debate, podemos até avançar. Mas que cada palestrante cumpra o horário

estabelecido. Cada palestrante disporá de 10 minutos. São vários, queremos ouvir a

todos. E tenho certeza absoluta — está inclusive gravado — de que esta gravação

será o grande documento. Não temos aqui nem o nosso secretário especial para

secretariar, porque já temos a gravação, a fim de que o nosso Relator tenha um

documento. E digo aos senhores: pode ser um documento histórico na mudança da

concepção, principalmente no que diz respeito a um bioma tão importante, tão frágil,

como foi dito aqui, que é o bioma da caatinga. E ela tem que se integrar, inclusive,

na economia, na área social, na área econômica deste País. Eu acho que isso é
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importante. E compete ao Congresso Nacional fazer isso. Então, a cada palestrante

nós daremos aqui um tempo de 10 minutos.

Eu passo a palavra, logo de início, à Dra. Luciana Santos, Secretária de

Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente do Estado de Pernambuco, por 10 minutos.

A SRA. LUCIANA SANTOS  - Bom dia a todos. Quero parabenizar pela

iniciativa a Câmara dos Deputados, o Presidente da Comissão, Deputado Moacir

Micheletto, do PMDB do Paraná, e o Relator, meu querido camarada Deputado Aldo

Rebelo. Cumprimento o representante do Prefeito Isaac, de Juazeiro, e Júlio Lóssio,

Prefeito de Petrolina.

De fato, eu penso que este é um assunto estratégico, visto que nós estamos

às vésperas de um grande encontro internacional, que é a Conferência da ONU, que

será realizada em Copenhague, na Dinamarca, e tem o objetivo de buscar um

entendimento entre as nações acerca do debate sobre as mudanças climáticas, as

emissões do gás carbônico e que se confunde com o debate do Código Florestal,

visto que, especialmente no Brasil, o principal fator da emissão do CO2 é o

desmatamento. De fato, pode-se dizer que o Brasil vai para essa conferência numa

atitude muito proativa e numa situação muito confortável, ao contrário dos países do

mundo todo, dos grandes países da Europa, dos Estados Unidos, da Rússia, da

China. As causas principais da emissão de CO2 na atmosfera por esses países são

oriundas do tipo de matrizes energéticas que utilizam, do grau de consumo que eles

adquiriram. Isso tem um impacto na emissão de CO2. Nós estamos numa situação

confortável exatamente porque o Brasil tem 43% da sua matriz energética renovável,

quando a média dos países é de 13%. O principal vetor é o desmatamento; em

segundo lugar, está a pecuária. E podemos comemorar esta semana uma vitória. A

Ministra Dilma anunciou que o Brasil cumpriu a meta, estabelecida no seu plano de

combate às mudanças climáticas e ao aquecimento global, de reduzir em 40% o

desmatamento da Amazônia. Essa meta foi alcançada já antes de terminar o ano, o

que demonstra a situação de ofensiva que nós vamos enfrentar nesse debate tão

importante para todas as nações do mundo.

 Todos os países do mundo estão discutindo se nós deveremos ou não ter

metas, visto que, na última conferência do Protocolo de Kyoto, os Estados Unidos

não assumiu nenhuma responsabilidade, ele, que é o principal responsável pela
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emissão de gás carbônico na atmosfera. Mas nós estamos fazendo o nosso dever

de casa. Independentemente dos compromissos que iremos ou não assumir em

âmbito internacional, nós vamos cuidar da nossa responsabilidade ambiental, pela

vontade política que tem o Presidente Lula e o Estado brasileiro de colocar a

perspectiva do desenvolvimento sustentável para o Brasil e, portanto, chegar numa

atitude de autoridade para poder estabelecer e aí, sim, exigir das outras Nações o

cumprimento de metas. Eles, sim, em primeiro lugar, têm de estabelecer metas. Nós

estamos fazendo o nosso dever de casa.

Eu assumi a Secretaria há 3 meses. Estou acompanhando o curso dos

debates a partir das decisões tomadas pelo próprio Governador Eduardo Campos

com toda a equipe que tem movido a política ambiental no Estado. E há uma

determinação muito grande do Governador de desenvolver com firmeza a defesa do

meio ambiente no Estado de Pernambuco. Concomitantemente, nós vivemos um

momento muito especial da vida e das possibilidades econômicas do Estado. Em

plena crise econômico-financeira do mundo, Pernambuco conseguiu fazer crescer

em 4% do seu PIB, demonstrando por isso mais ainda a necessidade da visão de

sustentabilidade desse crescimento. Só a cadeia produtiva do petróleo, gás e

offshores tem um importante impacto ambiental, além dos arranjos produtivos locais,

que, quando se observa, verificamos que todos eles têm um impacto muito grande

nos nossos biomas. Da caprinocultura, que o representante do Prefeito falou, ao

Sertão do Araripe, com a gipsita, por conta de que a matriz impacta exatamente na

caatinga, porque usa como matriz energética fundamental a nossa caatinga. No

agreste, a cadeia produtiva da moda, dos têxteis tem como base a lenha, o que tem

um impacto importante. Até mesmo as próprias padarias, todas elas têm como

matriz energética o uso da lenha. Então, para onde nos virarmos vemos que há

necessidade de se enfrentar o debate da matriz energética também no Estado de

Pernambuco.

Há soluções parciais e pactos que se procura construir com o setor do polo

gesseiro, por exemplo, para poder ter alternativa do uso do gás com o transporte, a

fim de mitigar o impacto muito forte que há em nosso bioma. Mas são ações que

estão ainda em construção, para que possamos ter uma solução mais estruturante a

médio e longo prazo. Mas é evidente que há uma disposição muito grande para o
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diálogo, para a construção das saídas e a determinação e a vontade política de

enfrentar esses aspectos estruturantes da defesa do meio ambiente.

Então, inspirado nisso, o nosso Governador Eduardo Campos, em 2008, criou

e aprovou, num debate muito grande na sociedade pernambucana, com a

participação do movimento ambientalista, de todos os setores, das organizações não

governamentais, dos produtores, o nosso Sistema de Unidade de Conservação.

Portanto, hoje, há todo um debate sobre a implantação de APAs, de RESEXs, de

parques ecológicos. Quando eu assumi a Secretaria, há 2 anos a Comissão

Tripartite não funcionava. Nós retomamos a Comissão Tripartite, a fim de

estabelecer um foro de entendimento para dar conta da diversidade de demandas

que há em relação à polícia ambiental.

No dia 25 de novembro, nós estaremos com o representante do Banco

Mundial, que vem nos trazer o diagnóstico sobre as mudanças climáticas, inclusive

remetendo para a realidade do Nordeste, onde iremos também apresentar o nosso

Plano Estadual de Mudanças Climáticas, que tem 3 eixos fundamentais: a

desertificação, a erosão marinha e o problema do desenvolvimento urbanístico.

Nos dias 4 e 5 de dezembro, será apresentado o Plano Estadual da

Desertificação, fruto também de um processo de muito debate. Foram realizadas

mais de 5 oficinas em toda a região do sertão, com a presença do representante da

EMBRAPA, que está presente. Os nossos consultores foram à EMBRAPA, ao FTE.

Eles estão terminando o relatório, para que tenhamos um diagnóstico e, ao mesmo

tempo, um plano de ação para o enfrentamento da desertificação.

Houve um incremento muito grande na CPRH, que estava à beira da falência.

A CPRH era algo virtual antes, tinha muita dificuldade de dar conta, seja de

licenciamento, seja da vigilância, seja de ser uma instituição não só com poder de

polícia, que puna, mas que também consiga ser proativa, que consiga trazer

proposições objetivas que previnam e que enfrentem a situação. Então, são 300

novos técnicos que entraram na CPRH. Agora está numa fase de trazer

equipamentos, ferramentas para poder fazer valer a sua ação precípua. É também

um momento de muitas possibilidades para a CPRH, é o maior concurso do

Nordeste em número de vagas para engenheiros florestais. Então, é uma situação

importante que estamos vivenciando num momento de grandes desafios.
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Por isso que o debate sobre o Código Florestal está intrinsecamente

relacionado com esse diagnóstico, porque, para estabelecermos objetivamente

entendimentos acerca disso, é preciso ter esses diagnósticos. Recentemente, o

IBAMA, em Pernambuco, multou as usinas de açúcar porque estariam indo ao

encontro do que estabelece o Código Florestal principalmente com relação à reserva

legal — é de 20% o percentual em relação à área em que estava sendo plantada a

cana de açúcar. Neste exato momento, com o Ministério Público Federal, com a

nossa Secretaria, a SECTAM e com os produtores de cana-de-açúcar, estamos

procurando encontrar uma forma de solucionar a questão. Mas eu acho que deve

prevalecer o senso de equilíbrio, para que possamos levar em conta um histórico,

um legado. Tudo que ocorreu num momento em que não havia uma cobrança do

próprio Código Florestal trouxe distorções muito grandes. Nós precisamos retomar

isso no sentido de restabelecer um equilíbrio e os compromissos, para que haja

tempo para se realizar um debate suficiente e justo, a fim de se chegar a um

entendimento que não trave o desenvolvimento econômico.

Há também necessidade de inclusão social, de se dar perspectivas para as

pessoas, e garantir isso é nossa responsabilidade. Assim como também o debate

sobre as Áreas de Preservação Permanente. Nós temos as Áreas de Preservação

Sustentável, que são as APAs, as RESEXs, e tem as Áreas de Preservação

Permanente, que o Ministério do Meio Ambiente tem apontado no sentido de

flexibilização de algumas situações, que é preciso se levar em conta. Principalmente

na agricultura familiar está se vislumbrando e há um apontamento no sentido de se

garantir a regularização de alguns desses cultivos que já estão consolidados. Mas

nós precisamos encontrar soluções que levem em conta não só a agricultura

familiar, mas também outros setores da agricultura que têm uma importância

estratégica muito grande para o Brasil, desde que de fato se use o bom senso para

ter a preservação ambiental também como algo essencial do processo.

Nós temos um arcabouço legal muito grande desde 1965, que são as

florestas de interesse comum, as florestas e a Constituição brasileira, a reserva

legal, a Medida Provisória de 1999, as espécies ameaçadas, as obrigações de

informar e o controle social, para finalizar.
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O nosso grande desafio é fazer esse esforço de capacitação dos foros e dos

entes municipais. As prefeituras precisam ter mais prerrogativas para lhes garantir o

poder de ajudar a mitigar todos os efeitos que possam advir do impacto ambiental.

Portanto, todos os entes da Federação precisam... E por isso constituímos o Foro

Tripartite, no sentido de estabelecer caminhos de entendimento para encontrar as

soluções de equilíbrio.

Esta é a minha contribuição.

Obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Secretária

Luciana Santos. Por ser mulher, a Sra. Luciana ultrapassou o tempo. Os homens

nós não vamos deixar ultrapassar.

Agradeço também ao Diretor do SENAES, Flávio Guimarães, que gentilmente

nos concedeu espaço para realizarmos esta audiência; ao Sr. Natoniel de Melo,

Chefe da EMBRAPA Semiárido, que gentilmente nos concedeu toda a infraestrutura

para estarmos aqui.

Passo a palavra ao Dr. Walter Yukio Horita, Presidente da Associação de

Agricultores Irrigantes da Bahia, pelo espaço de 10 minutos, rigorosamente, porque

tenho certeza de que V.Sa. vai condensar o assunto.

O SR. WALTER YUKIO HORITA  - Bom dia a todos. Inicialmente meu

agradecimento ao Presidente desta Comissão, Deputado Moacir Micheletto, e ao

Relator, Deputado Aldo Rebelo, pelo convite para participar desta reunião de

audiência pública para revisão do Código Florestal Brasileiro.

Eu tenho alguns slides para passar. Não sei se está desconfortável. Como é

que os senhores preferem?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - O Prefeito está

sugerindo que a Mesa se desfaça e que fiquemos na plateia, para termos uma visão

melhor.  (Pausa prolongada.)

O SR. WALTER YUKIO HORITA  - Sr. Presidente, entendendo a

complexidade do tema e a dimensão do trabalho e do desafio que esta Comissão

Especial tem pela frente, espero dar a minha contribuição na condição de

representante da Associação de Agricultores e Irrigantes da Bahia 3, principalmente,

da nossa área de atuação, que é o oeste da Bahia.
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(Segue-se exibição de imagens.)

A Associação de Agricultores e Irrigantes da Bahia — AIBA foi fundada em

1990. Estamos para completar 20 anos de existência e temos hoje mais de 1.100

produtores associados, representando uma área total acima de 1,6 milhão de

hectares. Para parâmetro, mostrando os números da região oeste, nós temos 1,7

milhão hectares plantados, ou seja, nós temos mais 90% da área plantada

associada à AIBA.

A nossa missão é promover o desenvolvimento do agronegócio no Estado da

Bahia de maneira integrada e sustentável, principalmente no âmbito social,

econômico e ambiental, atendendo às necessidades dos nossos associados.

Isso aí talvez fique um pouco difícil de visualizar, mas é uma foto de satélite,

onde se pode ver os Municípios de Barreiras e Luís Eduardo Magalhães, que são os

principais da região oeste. Ao todo, temos um bioma de cerrado que alcança 5

milhões de hectares e estamos hoje com 1,7 milhão de hectares plantados. E, no

final, vou fazer um comentário a respeito dessa proporção.

Estamos muito tranquilos no que diz respeito às questões de Área de

Preservação Permanente e de Reserva Legal. Não chegamos, hoje, considerando a

região toda, a 30% da área desflorestada para a agricultura, ao contrário do que foi

veiculado ontem no Globo Repórter — e também  gostaria de comentar esse fato.

Vou passar rapidamente por esse slide, porque o tempo é escasso. Esta é a

matriz produtiva em termos de soja e algodão. As principais culturas que cultivamos

lá são soja, milho e algodão. Acredito que essas 3 culturas juntas nos garantem um

faturamento bruto anual próximo a 5 bilhões de reais, gerando 30 mil empregos

diretos. Isso sem considerar que é consciência de todos os 9 municípios da região

que a agricultura é hoje a engrenagem principal, a força motora de suas economias.

A exemplo da construção civil, tudo que é ligado à geração de emprego indireto está

diretamente vinculado à atividade agrícola.

Defendemos, na AIBA, principalmente 3 pontos.

O primeiro é a compensação da Reserva Legal. Quem desflorestou até 15 de

dezembro de 1998 terá a possibilidade de compensar, dentro do mesmo bioma, da

mesma bacia hidrográfica, do mesmo Estado. Queremos que essa data seja

estendida para uma mais recente ou, pelo menos, até este ano de 2009 ou 2008,
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porque, de 2008 para cá, já em razão de várias ações de fiscalização e de multa,

muito pouco tem sido desflorestado, pelo menos na nossa região praticamente zero

do ano passado para cá. Então, para a nossa região, 2008 seria uma data de corte

que atenderia aqueles que desflorestaram dentro da área de Reserva Legal, que

pudessem ser compensado numa outra área dentro do mesmo bioma.

Segundo técnicos que conhecem realmente o processo de reformulação de

florestas e a questão de biodiversidade, a estimulação de criação de reservas em

blocos, por exemplo, uma área de 100 hectares, da qual se reserva 20 hectares de

Reserva, deixando que, como num tabuleiro de xadrez, não haja ligação entre as

Reservas, é mais prejudicial do que se conseguir uma reserva em bloco que permita

a continuidade, para que possa haver o tráfego da fauna e cruzamento entre outras

famílias e espécies, que não ficariam delimitadas numa área pequena, mas, sim,

numa área mais abrangente.

O segundo ponto é a incorporação da Área de Preservação Permanente —

APP como área de reserva legal. Do nosso ponto de vista, achamos injusto que, em

eventuais situações, além de uma APP, que chega a 50% da área, haja a

obrigatoriedade de se deixar mais 20% de reserva legal. Acreditamos que, numa

área onde já existe uma área superior a 20% de reserva legal — e não estou falando

do bioma cerrado —, a área de preservação permanente deve ser incluída nessa de

reserva legal. Ou seja, todos vão preservar, mas, no máximo, até 20% da área. Se a

APP representa 10% da área do imóvel, que se incorpore mais 10% de reserva

legal, num total de 20% de preserva. Acho que isso é conveniente e seguro, do

ponto de vista ambiental e também concilia os interesses econômicos, para facilitar

o andamento da revisão do Código Florestal.

Temos de ter um pouco de autonomia, temos de ter soberania na questão

ambiental também. Não podemos aceitar alguns exageros de algumas ONGs. Quem

conhece a Europa sabe que lá existe muito pouco, quase nada de floresta nativa.

Não podemos aceitar que ONGs, principalmente sediadas lá, venham para o Brasil

dizer que temos de reservar 20%, 30% ou até 80%. Se for essa a nossa decisão,

vamos preservar, mas e precisamos ter autonomia e soberania para definir a lei

ambiental adequada ao nosso País.
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Temos consciência ambiental, os agricultores têm consciência ambiental de

que é necessária essa preservação. Mas não podemos ficar calados quando alguém

vem colocar o dedo no nosso nariz e dizer o que temos o que fazer,  principalmente

quando esse alguém já degradou tudo em seu país. Quem conhece Paris, Milão,

sabe que lá se planta milho e beterraba até no quintal da casa, fora da região central

da cidade. Eles não podem vir aqui para dizer que 20% ou 80% é pouco, que na

Amazônia, uma região tão vasta, não se pode fazer nada, não se pode explorá-la

economicamente. São 25 milhões os brasileiros que ali estão e, como disse o

Presidente, eles não podem simplesmente ser comidos pelas muriçocas. Esses 25

milhões de brasileiros têm de ter oportunidade para explorar economicamente os

recursos naturais do local em que estão geograficamente instalados.

Devemos estimular as boas práticas agrícolas na área de lavoura. Isso é bem

dentro daquilo que fazemos, bem dentro daquilo que a agricultura de cerrado vem

desenvolvendo, principalmente dos últimos 15 anos para cá, ajudado pela pesquisa,

pela difusão dessa tecnologia toda pela EMBRAPA, que tem dado contribuição

significativa no desenvolvimento de variedades e tecnologias, principalmente no

plantio direto, hoje usado em mais de 50% das áreas de cerrado.

Esta foto mostra áreas sendo plantadas no oeste da Bahia. Observem os

senhores: isto são palhas da cultura anterior. Planta-se em cima disso. Sem resolver

o solo, faz-se o desflorestamento uma vez, prepara o solo e, a partir de então, não

se mexe mais no solo. Isso facilita muito a infiltração do solo, a recarga do aquífero,

evitando a erosão laminar, que acaba provocando o assoreamento dos rios.

Desenvolvendo a tecnologia tropical, plantamos tanto soja quanto milho e

algodão no regime de rotação de cultura — falando especificamente da Bahia.

Estas são lavouras de soja, milho e algodão, as principais culturas com que

trabalhamos em regime de rotação, garantindo a sustentabilidade do aspecto

técnico. Não sendo monocultura, não se provoca proliferação de doenças e pragas

em uma mesma cultura, quebra-se esse ciclo plantando outras culturas. Isso tem

dado resultado muito positivo. E a prova disso é o fato de que, ao longo destes 25

anos saímos de zero para 1 milhão e 700 mil hectares plantados. Hoje, temos uma

das melhores produtividades de soja, milho e algodão não do Brasil, mas do mundo.
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Quanto ao algodão, posso afirmar para os senhores, temos a melhor produtividade e

qualidade do mundo.

Continuando, isto é o manejo integrado de pragas. É o manejo que utilizamos

nas boas práticas agrícolas para usar menos defensivos. Existem muitos inimigos

naturais que temos de preservar. O momento de aplicação do inseticida é

monitorado pelos técnicos para que esses produtos sejam utilizados apenas naquele

momento em que as pragas estão causando dano econômico.

Temos também no oeste da Bahia a Fundação de Apoio à Pesquisa e

Desenvolvimento, que trabalha com melhoramento genético de soja, milho e

algodão, garantindo assim, com material genético da EMBRAPA, a evolução do

aumento de produtividade ao longo dos anos.

Posso dizer também que, se considerarmos a produção do Brasil  — e temos

uma grande participação nisso —, vamos ver que, em 1990, estávamos abaixo

ainda de 70 milhões de toneladas de grãos. Em pouco mais de 15 anos, mais do

que dobramos: passamos de 65 milhões de toneladas para 145 milhões,

aumentando apenas 20% da área plantada. Ou seja, nos últimos anos, o que mais

cresceu foi a produtividade, e fico muito orgulhoso ao dizer isso. A tecnologia que o

agricultor está aplicando conseguiu tirar muito mais alimento de um mesmo hectare

de terra. Ou seja, crescemos 140% na produção, crescendo apenas 20% na área

plantada. Isso que dizer que, em 15 anos, mudamos muito a cara da agricultura.

E fico realmente contrariado quando ouço o contrário, quando ouço que a

agricultura apenas faz degradar e está procurando só aumentar o tamanho do seu

negócio. Não é verdade. A área, nos os últimos 20 anos, aumentou de 50 para 60

milhões, a grosso modo, e a produção aumentou em 140%.

Paralelamente a isso, assinamos no dia 23 de outubro passado o Plano Oeste

Sustentável, que vai ao encontro dessa revisão. Até adiantamos alguma coisa com

relação à questão ambiental regional.

Na região oeste da Bahia, a ocupação agrícola começou em 1980. E o órgão

responsável por dar as liberações, as guias de licenciamento, as guias de

autorização de desflorestamento era o IBAMA. Em 2000, porém, o IBAMA

reconheceu oficialmente que tinha limitação operacional de pessoas e recursos para

atender aquela região. Em 2000, havia mais de 2 mil processos parados de
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solicitação de licença e projetos de desflorestamento. O IBAMA não tinha efetivo

para vistoriar e oferecer ao agricultor o direito de desflorestar e tocar o seu

empreendimento. Dessa forma, de posse apenas do protocolo, ele começou a

desflorestar para tocar o seu empreendimento. Se assim não tivesse sido, não

teríamos esses 1,7 milhão de hectares plantados no oeste da Bahia e toda a

pujança agrícola que temos hoje.

Naquele ano, foi formulada entre a nossa associação uma primeira parceria

do setor produtivo com o IBAMA. Em 2006, não teve muito sucesso. Em 2007, foi

formalizado um termo de cooperação com o Estado, com a Secretaria de Agricultura

e o IBAMA. Também aí não houve êxito. E, ao longo desses 6, 7 anos, até 2008, o

número desses processos subiu de 2 mil para mais de 3 mil, chegando a quase 4 mil

processos parados nas prateleiras, sem serem analisados.

Em novembro de 2008, foi realizada a Operação Veredas, com a participação

do Ministro Carlos Minc, que culminou com multas milionárias e embargo de

milhares de hectares de áreas produtiva, a despeito de muitos erros e até de abuso

de autoridade — e, para os senhores terem uma ideia, ressalto que foram mais de

50 mil hectares em novembro, exatamente na época em que se planta. Estamos no

meio do plantio na nossa região. Cinquenta mil hectares de terras produtivas foram

embargadas, e aplicadas mais de 70 milhões de multas, multas que, em algumas

situações, eram maiores até do que o valor de mercado da própria terra. Por isso

digo que não havia coerência naquela operação.

A partir daquele momento, a AIBA percebeu que o IBAMA, órgão que tinha de

fiscalizar, vistoriar e nos dar as guias, não tinha efetivo para isso. No entanto, tinha o

contingente suficiente para ir para sair embargando áreas e praticando multas

milionárias em situações duvidosas.

Não quero defender aqui a ideia de que não temos nenhum tipo de problema

ambiental na região. Temos sim, como em todas as outras regiões. Mas, os

problemas têm muito mais o aspecto burocrático. Não tínhamos a licença para estar

operando, mas a maioria dos produtores reservava os 20% da Reserva Legal e a

APP. Não estávamos, porém, documentados em relação a isso, mas por inoperância

do órgão, não por vontade do produtor em realizar o crime ambiental.
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Depois, a partir de novembro de 2008, até outubro de 2009, foram 11 meses

de trabalho, de reuniões entre AIBA e órgãos públicos, principalmente estaduais e

federais, para construção de um plano que coordenasse principalmente a soma de

esforços do setor produtivo com o Estado, com o Poder Público estadual e federal,

para resolver definitivamente a questão ambiental.

Conseguimos montar um arcabouço legal para dar segurança e para tentar

fazer a análise desses mais de 3 mil processos paralisados em 24 meses,

inicialmente, com a força-tarefa, e fornecer a licença ambiental para que o produtor

trabalhe, de fato e de direito do ponto de vista ambiental, na legalidade.

Assim, no dia 23 de outubro assinamos, juntamente com o Secretário de

Agricultura, Roberto Muniz; com o Secretário do Meio Ambiente, Juliano Matos, e

com a Diretora do IMA, Beth Vagner, o plano que chamamos de Plano Oeste

Sustentável, Plano de Regularização e Adequação Ambiental das Propriedades

Rurais do Oeste da Bahia. São 9 os municípios que participam disso.

Estiveram presentes 300 produtores quando da assinatura desse acordo. O

Governo da Bahia vai entrar com a concessão de técnicos e com a execução de

procedimentos de fiscalização. E entraremos com a viabilização da estrutura física,

veículos, equipamentos. Vamos principalmente estimular o produtor a cumprir a

legislação ambiental e a procurar uma equipe do Governo e da ONG TNC, que tem

credibilidade internacional e está junto conosco nesse trabalho. Ela vai cadastrar as

propriedades rurais e dar o diagnóstico, por meio de fotos de satélites, do que é

preciso fazer pelo produtor. Se estiver certo, dá-se a licença ambiental. Se existe

algo a ser recuperado, ela vai dar o diagnóstico, e o produtor vai assinar um termo

de compromisso de que vai regularizar a situação. Se se tratar de questão de APP,

ele vai recuperar. Se se tratar de questão de falta de reserva legal, ele terá...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. WALTER YUKIO HORITA - É uma ONG internacional. Acho que é

sediada na Inglaterra. Foi contratada pelo Ministério da Integração. Inicialmente, ela

realizou um trabalho em Mato Grosso, no Município de Lucas do Rio Verde — e

muitos aqui devem conhecer esse trabalho lá realizado.

O Estado de Mato Grosso, aliás, está bem adiantado com o Programa Mato

Grosso Legal.
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A contribuição dos agricultores foi feita de que forma? O Estado tem

contingente, tem pessoal e técnicos, mas falta dinheiro. Então, entramos com o

investimento de 850 mil reais, comprando 6 veículos a diesel, equipamentos,

computadores, GPS e horas alugadas de avião, para conseguirmos mapear os 9

municípios. Essa foi a nossa contrapartida. Convencemos os associados da

necessidade da realização desse investimento, para que pudéssemos trabalhar

dentro da legalidade do ponto de vista do Direito, porque, de fato, estamos na

legalidade.

Estas são fotos dos equipamentos já comprados e da área que cedemos

dentro da nossa associação para os técnicos do Governo e da TNC realizarem o

diagnóstico e a orientação do produtor.

Esses são os 6 carros que vão dar suporte a toda a região.

Sr. Presidente, gostaria de complementar minha apresentação comentando o

que muitos dos senhores puderam ver ontem porque veiculado no Globo Repórter.

A AIBA foi procurada pela equipe de reportagem. Temos, por filosofia, atender

da melhor forma possível sempre tanto a imprensa escrita quanto a imprensa

televisiva. Nossa assessoria de comunicação nos informou de que o Globo Repórter

nos procurou para fazer uma matéria sobre o desenvolvimento da agricultura no

cerrado nas últimas 3 décadas. Essa foi a pauta que nos chegou. O Vice-Presidente

da AIBA, Sérgio Pitti, ficou uma manhã inteira demonstrando números. Explicou todo

o nosso anuário e o processo para o repórter José Raimundo, em quem

confiávamos, até então. Eu o considerava. Ele não precisava ter feito isso. Ele não

me conhece o suficiente para dizer aquilo. Ele nos enganou. Foi com uma pauta

diferente. Depois, anteontem, quando vi a chamada do Globo Repórter, dizendo que

o cerrado pede socorro, fiquei preocupado.

Liguei para a assessoria para saber o que estava acontecendo. Esse repórter

me pediu que o acompanhasse a uma fazenda para ver como funcionava o

alojamento e toda a estrutura. Eu o levei e perdi meu tempo — agora posso dizer —,

porque passei o dia com ele no meu carro. Eu o levei até a fazenda. Acompanhei

toda a parte de alojamento, como funciona o trabalho. Hoje 450 funcionários diretos

trabalham dentro da minha fazenda. Mostrei como é o regime de trabalho deles.
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Passei um dia inteiro com ele. Filmamos a APP que tenho nessa fazenda,

uma reserva legal que é preservada até mais do que deveria ser. Eu tenho 23% de

reserva, e deveria ter 20%. Estava tudo conforme imaginávamos que seria a pauta,

ou seja, o desenvolvimento da agricultura. Mostramos as 3 culturas — soja, milho e

algodão — que estavam sendo plantadas. Quando é feita a chamada, é exatamente

o contrário.

Nós já fomos muito beneficiados pela imprensa, pela divulgação da nossa

região, por mostrar o trabalho que está sendo realizado. Mas, em relação a esse

ponto, acho que somos ingênuos. O Sr. Pitti estava mostrando no mapa que ainda

temos, em 5 milhões de hectares, 1 milhão e 700. Mas é possível desflorestar mais 1

milhão e 200 mil hectares, ainda sobrando 40% de reservas, ou seja, sem

prejudicar. Estamos totalmente de acordo com o que prevê o Código Florestal.

No entanto, quando ele disse que ainda há 1 milhão e 200 mil hectares para

desmatar, foi cortado naquele momento, não o deixaram dar explicação. Por isso,

vemos que foi tendencioso. Não foi como gostaríamos que tivesse sido.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Acho que o Relator vai

solicitar que nos seja dado o endereço da matriz da ONG que os senhores estão

contratando.

Já que o cidadão mentiu para o Brasil, o senhor tem toda autoridade para

entrar com uma ação contra ele. É lamentável isso.

Concedo a palavra ao Dr. Ivan Pinto da Costa, representante da Federação

da Agricultura do Estado da Bahia, pelo prazo de 10 minutos.

O SR. IVAN PINTO DA COSTA  - Bom dia a todos.

Cumprimento o Deputado Moacir Micheletto, Presidente desta Comissão, e os

demais presentes, na pessoa da D. Lina, essa senhora fantástica que, embora não

seja da terra, representa a força da mulher nordestina e, muito mais do que diversas

pessoas da região, tem participado conosco desse trabalho e batalhado em prol de

Vale do São Francisco.

Eu represento a Federação da Agricultura e Pecuária do Estado da Bahia —

FAEB e estou aqui também como Presidente da Câmara de Fruticultura de Juazeiro,

na Bahia, hoje Instituto da Fruta.
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O assunto “preservação ambiental” e a necessidade de fazê-la já estão mais

do que discutidos. O mundo tem demonstrado que, em função de alterações

irresponsáveis feitas ao longo dos anos, temos hoje catástrofes, vendavais, chuvas

fora de época, e assim por diante.

Discute-se como fazer a preservação e, principalmente, quem vai pagar a

conta disso. Quando um grupo de amigos se reúne e vai a um restaurante jantar, a

conta é rateada, é dividida. Infelizmente, a conta da preservação está caindo, mais

uma vez, nas costas do produtor rural. O produtor está pagando toda essa conta

ambiental mundial. O setor já está combalido por falta de uma política específica

para ele. Não temos, até a presente data, um plano safra da fruticultura. A

fruticultura segue o plano safra de grãos. Em junho encerram-se os financiamentos

de grãos, e é quando estamos começando o pique de poda. Precisamos de

recursos, mas não os temos, porque não existe um plano safra para a fruticultura.

Nós não somos competitivos. Quando somos comparados com o Chile, nosso

vizinho, eles dão um show em termos de competição. Eles não pagam, por exemplo,

de 8% a 14% de imposto que a União Europeia nos cobra, quando as nossas frutas

entram naquela comunidade. Eles não pagam, e nós pagamos. Isso representa 25%

do resultado no bolso do produtor. Nós pagamos porque não foi feito um acordo

bilateral. Só há 2 formas: a Rodada de Doha, que está parada, e o MERCOSUL, que

desde 2004 não resolve nada.

O Custo Brasil é outro impacto que nos impede de competir. O Brasil é o

único lugar no planeta em que se receita defensivo para combater uma praga ou

uma doença pela marca comercial e não pelo princípio ativo.

Quando nós vamos a um médico, ele indica, por exemplo, ácido

acetilsalicílico. Ele não fala em marca comercial. Aqui nos é imposta a marca

comercial do produto e não o seu princípio ativo. Isso encarece em mais de 100% o

custo de produção, no que se refere aos defensivos.

É a legislação atual. Por exemplo, existe um produto chamado Tebuconazole.

A marca A — não vou citar o nome — custa 80 reais o litro e a marca B custa 20

reais. É o mesmo Tebuconazole. O fabricante registrou para a uva a marca A e a

marca B não. Eu não posso comprar para a uva a marca B, embora ela tenha o

mesmo princípio ativo, Deputado. É a lei de defensivos. Essa é uma discussão
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antiga. Agora estamos na iminência de ver, também, a água do Rio São Francisco

ser cobrada para resgatar o que no passado muitos destruíram.

Nós não temos seguro na fruticultura. Qualquer tipo de adversidade, como a

que tivemos no mês de outubro... Desde 1911 não ocorre isto: choveu 200

milímetros em 4 dias. Foi o que aconteceu no mês passado, causando um prejuízo

sem precedentes no Vale do São Francisco.

Nós temos, infelizmente, uma política cambial destrutiva. Um americano, no

começo do ano, pegou 100 mil dólares e abriu uma conta no Brasil — uma conta

simples, sem nenhuma aplicação financeira. Com 100 mil dólares ele fabricou 230

mil reais. Ele pega hoje, sem aplicação financeira, sem juro nenhum, os mesmos

230 mil reais, transforma-os em 135 mil dólares e vai feliz passar o Natal na sua

casa. Ganhou 35% sem fazer nada. Não gerou um emprego, não enfrentou nenhum

risco de chuva, de doença, de praga. Se tivesse aplicado, poderia chegar perto dos

50% sem fazer nada. No setor financeiro não existe mágica. Se alguém ganha,

alguém perde. E quem paga a conta é a sociedade brasileira. O custo desse

banquete ambiental está sendo pago, mais uma vez, pelo produtor brasileiro.

Temos aqui algumas sugestões para alteração do Código Florestal Brasileiro.

Posteriormente, a FAEB irá condensar em um documento essas informações do

Vale do São Francisco, da AIBA — a Bahia é muita vasta — e encaminhá-lo à

Comissão.

Voltamos a falar da inclusão da reserva legal na área de preservação

permanente. Essa ideia já foi defendida aqui. A proposta é no sentido de permitir a

transferência de reserva legal para outra propriedade dentro do mesmo bioma. Isso

também já foi explicado. Em vez de pulverizar 20 hectares, ter mil hectares de

reserva legal.

Cito um detalhe interessante: na região do semiárido, em função da largura

do Rio São Francisco, precisamos ter 500 metros de preservação permanente para

cada lado.

Acontece que, no Rio São Francisco, na região do semiárido, de Sobradinho

para cá, não ocorrem mais as cheias que ocorriam no passado. Quando havia as

cheias, o rio transbordava e irrigava suas margens. Hoje não é assim. Sobradinho

regularizou tudo isso. Quando nós nos afastamos poucos metros do rio, vemos que
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a vegetação está morta. Então, esses 500 metros são para nada, são de terra solta.

Ali não tem mais água. Algumas poucas árvores ficaram, e o sistema radicular capta

água no lençol freático do rio. Mas isso a 30, 40 metros. Quando se afasta muito,

não há mais nada, está tudo morto, está tudo seco, em função do tempo maior de

estiagem. O rio não voltará a encher, como acontecia no passado.

A sugestão é esta: em vez dos 500 metros de seca e de nada, passar para 50

metros cercados. Se não forem cercados, teremos de enfrentar 2 pragas do meio

ambiente: o bode e o jegue. Não vou entrar em detalhes sobre a parte econômica.

Cito-os como pragas do meio ambiente porque comem tudo. Se uma semente cai,

germina em tempo de chuva. Vem o bode e come o broto. Não dá tempo de a muda

virar uma árvore. Naquela região, devido à facilidade de se comprarem motocicletas,

todo mundo abandonou os jegues. Ninguém mais toma conta deles. O jegue está

procriando ali que nem bicho. O que ele come? A casca das árvores. Ele as rói. O

bode come a planta que se tornaria uma árvore e o jegue mata aquela que

conseguiu chegar à fase adulta. Então, se não cercarmos a área com arame farpado

— 9 fios de arame farpado —, o bode e o jegue irão devastar o que ainda resta de

mata ciliar.

Portanto, a nossa sugestão é no sentido de passar de 500 metros para 50

metros cercados, sendo 20 metros irrigados. É uma opção que o produtor tem: ou

deixa os 500 metros, ou então compra um sistema de irrigação e irriga pelo menos

20 metros para manter a mata ciliar com 20 metros. E deixaria 30 metros para a área

de sequeiro. Nessa faixa, ele terá realmente a árvore. O que segura a erosão e evita

o assoreamento do rio é o sub-bosque, é a forração no solo, não são as árvores. Se

houver uma árvore, mas o solo não tiver nenhum tipo de forração, virá a enxurrada e

levará toda essa água para o Rio São Francisco.

Na avaliação das propriedades rurais para fins de financiamento, as áreas de

reserva legal e de preservação permanente deverão ter o mesmo valor das demais

áreas, podendo ser hipotecadas para garantir o financiamento.

É longa essa história do endividamento rural, assim como é longa a discussão

do assunto. Não adianta renegociarmos o nosso endividamento, se não tivermos

dinheiro novo.
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Quando falamos em dinheiro novo, há 2 aspectos: garantia real, que ninguém

mais tem, porque já foi garantida a renegociação, e limite de crédito. Quando o

banco avalia a nossa propriedade, não considera o que é reserva legal e

preservação permanente. Para ele não tem valor. Ele diz: “Isso aqui é lixo”. Como

não pode produzir nada, não dá nenhum valor. É zero, zero, zero, zero.

Esperamos que as áreas de preservação permanente e de reserva legal

tenham o mesmo valor das demais áreas ao serem hipotecadas, a fim de garantir o

financiamento. As áreas de preservação permanente e de reserva legal deverão

receber remuneração. É preciso fazer disso um negócio.

Trago aqui algumas sugestões:

1 - Recebimento em dinheiro, mensal ou anual, com valores proporcionais à

atividade existente na área.

Se na área é plantada abóbora, algo proporcional à abóbora; se é pasto, algo

relacionado a pasto; se é soja, algo relativo à soja. Ou então é preciso deduzir os

créditos que deveremos ter do imposto a ser pago, dos tributos federais e estaduais.

2 - Criação de um crédito ambiental.

Os valores a que terão direito as áreas de reserva legal e preservação

permanente poderão ser transformados em crédito ambiental, podendo ser

comercializados, servindo inclusive como garantia para os financiamentos bancários.

Por exemplo, eu possuo áreas de reserva legal e de preservação permanente e

tenho “x” em crédito. Eu ofereço essa garantia ao banco para ele me financiar uma

outra atividade.

As áreas de reserva legal e preservação permanente, dependendo de suas

características, irão produzir crédito de carbono ou crédito de água. Se é uma área

de floresta, vai produzir crédito de carbono; se é uma área de várzea ou de

nascente, vai gerar crédito de água. Isso também poderá ser comercializado,

inclusive servindo como garantia para os financiamentos bancários.

Essas áreas de preservação permanente e de reserva legal têm de deixar de

ser o “patinho feio”, o problema da nossa propriedade se tornar pujantes. Ou seja,

devem garantir a sustentabilidade à nossa sociedade e em nível mundial.
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Como eu disse, se toda a sociedade vai ser beneficiada com essas áreas de

reserva e de preservação permanente — sociedade brasileira e sociedade mundial

—, é justo que todos participem do pagamento da conta desse jantar.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Muito bem.

Obrigado, Sr. Ivan, pela apresentação.

Informo que a Comissão de Agricultura aprovou, na semana retrasada, a

criação do Fundo de Catástrofe — é o seguro da produção. Fui Relator desse

projeto. Há um acordo de Lideranças no sentido de que o projeto seja votado ainda

esta ano na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, para que o Presidente

possa sancioná-lo e tornar real um dos maiores sonhos da agricultura brasileira.

Passo a palavra ao Sr. Nelson Ananias Filho, representante da Federação da

Agricultura do Estado de Pernambuco. S.Sa. dispõe de 10 minutos.

O SR. NELSON ANANIAS FILHO  - Bom dia a todos. Agradeço-lhes a

oportunidade de trazer aos senhores uma visão da Federação, em nome do Dr. Pio

Guerra, que não pôde estar presente devido a problemas de agenda.

Vamos tentar falar rapidamente sobre a questão do Código Florestal.

(Segue-se exibição de imagens.)

Entendemos que o Código Florestal Brasileiro precisa ser reformado, porque

é uma legislação antiga, de 1965. Naquela época, no Brasil, havia uma tecnologia

muito inferior à que é utilizada hoje. E o Código foi baseado nas informações da

época — 1965.

Enquanto a agricultura brasileira se desenvolvia e fazia o que faz melhor, que

é aumentar a produtividade e ser competitiva, paralelamente, a legislação ambiental

também se desenvolvia.

O Código Florestal — Lei nº 4.771, de 1965 — sofreu várias modificações. O

que mudou agora, e nos traz a discussão a respeito do Código Florestal, não é a

questão do Código em si. Até porque ele foi modificado várias vezes — a última vez

foi em 2000. O que aconteceu foi o seguinte: apesar da modificação pela Medida

Provisória nº 2.166, de 2000 — uma daquelas que ainda estão no limbo da PEC,

que não serão votadas, a não ser que recebam alguma modificação... Ela ainda

vigora. A partir da metade de 2008, o decreto que modificou a Lei de Crimes
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ambientais e até se sobrepôs a ela, criando novos tipos de sanções administrativas,

propiciou a cobrança disso que já existia.

Então, podemos ver o que ocorreu 41 anos depois do Código Florestal:

tínhamos 272 milhões de hectares e passamos a ter 355 milhões de hectares.

Houve, portanto, uma variação de 30%. As áreas de lavoura sofreram variação de

145%. No entanto, a produção de grãos, como foi dito aqui, cresceu 624%. Vejam a

nossa competência em desenvolver a produtividade brasileira.

Então, enquanto estávamos preocupados em aumentar a produtividade na

segurança alimentar do País, a legislação ambiental vinha apressadamente se

modificando ao largo disso.

Vale a pena ressaltar que houve um aumento nas áreas de pastagem, de

produção de carne, que registrou um crescimento de até 1.000%. A área de

produção total aumentou 127%, e a população rural diminuiu em taxa equivalente a

24,8% de 1965 para cá.

E por que mostrar isso? Para dizer que, se ainda utilizássemos a tecnologia

da época da sanção do Código Florestal, para produzir os 140 milhões de toneladas

de hoje seriam necessários mais 60 milhões de hectares, ou seja, teríamos que

dobrar a área que hoje utilizamos para o plantio.

Então, essas mudanças no Código Florestal Brasileiro nos trouxeram uma

insegurança jurídica muito grande, porque em 31 anos tivemos uma modificação

enorme nas regras do jogo. Em 1934, aprovamos o primeiro Código Florestal. Mas

em 1965 surgiu este Código, de que estamos falando agora, e ele já sofreu 55

modificações, e muitas das atividades agropecuárias brasileiras já estavam

implantadas e os sistemas funcionando.

Então, a reserva legal da propriedade seria 25% das áreas de floresta da

propriedade. O intuito era garantir o abastecimento de recursos energéticos da

propriedade. Hoje, a reserva legal é de 35%, 80% e 20%. E olhem que ela evoluiu

nos últimos 24 anos. E acredito que 90% das atividades hoje implantadas já

estavam funcionando à época.

Da mesma forma, as APPs evoluíram. Uma APP, que em 1965 era de 5 a 100

metros, hoje tem que ser de 30 a 500 metros. E, repito, de 21 anos para cá muitas

dessas atividades já estavam implantadas e consolidadas. Portanto, algumas
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propriedades passaram de uma área que poderia chegar até 100 metros da beira de

um rio do tamanho, por exemplo, do Rio São Francisco, para 500 metros. Indaga-se:

o que se fará com esses 400 metros, esse passivo ambiental? Ou seja, da noite

para o dia, a propriedade que antes era legal e foi incentivada a assim fazer sua

cultura passou a ficar à margem da legislação.

Então, estamos falando do único País no mundo que tem esses números,

essas porcentagens de conservação.

Separamos, aqui, por biomas. Realmente, a Amazônia está acabando e

devemos preservá-la, pois é área de floresta, mas ela ainda está 85% em pé. Esses

são dados do Ministério do Meio Ambiente. O Cerrado está preservado em 64%; a

Caatinga em 62%; o Pantanal em 86%; a Mata Atlântica em 26,77%, ao contrário

dos 7% que se divulga — e esses são dados do Ministério do Meio Ambiente; e o

Pampa tem 41,36% de preservação.

E por que mostrar isso? Não que tenhamos que acabar com esses biomas, tal

como fizeram os países da Europa e outros. Mas quero dizer que a nossa cota está

dada — e está muito bem dada — para o mundo.

Se formos analisar a Região Nordeste, veremos que os biomas são: Mata

Atlântica, Caatinga, Cerrado e Bioma Amazônia.

Analisando apenas os dados do Nordeste, separando-o em Unidades da

Federação, observamos um total de 57,93% de áreas disponíveis. Este é um estudo

da EMBRAPA, sob a responsabilidade do Dr. Evaristo Miranda, que quantificou a

área do Estado e retirou dela as unidades de conservação, as áreas indígenas,

APPs e reservas legais. Esses são os resultados por Estado.

Portanto, se eu usar, se eu aplicar a legislação do Código Florestal como ele

existe hoje, o Nordeste só teria 57,93% de sua área para desenvolvimento de

lavouras, cidades, infraestrutura e todas as outras atividades, mineração e qualquer

outra coisa.

Vou trazer os dados do Estado de Pernambuco sobre o qual fiz um estudo

aprofundado. Aquele Estado, composto por 17% de Mata Atlântica e 82% de

Caatinga, num total de 100%, que são os 2 biomas, é composto nessa área por

Mata Atlântica, na outra, por Caatinga. Nessa parte mais escura são áreas de

remanescentes florestais originais. Então, tudo isso aqui está conservado.
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Mais uma vez, não queremos que se avance sobre isso. Queremos apenas

mostrar que, aplicando toda a legislação ambiental vigente, ainda existem 18,95%

em áreas legais para se abrir. Esse é o potencial do Estado.

Trouxe da Bahia também áreas de Cerrado, de Caatinga e de Mata Atlântica.

Mais uma vez, áreas conservadas, preservadas. Ao contrário do que foi dito ontem,

de que o Cerrado está acabando, posso mostrar a vocês que o Cerrado está 74%

conservado no oeste da Bahia — dado do Ministério, consolidado com dados da

EMBRAPA.

A Bahia, por exemplo, ainda tem um ativo florestal de 25%, respeitando APP,

reserva legal, unidade de conservação e terras indígenas.

Se eu analisar isso em termos de Brasil, vou concluir que unidade de

conservação e terras indígenas são 27%; reserva legal em todo o Brasil, 32%;

APPs, 17%. Ou seja, indisponível hoje no País 71% do território.

Se eu analisar isso em termos de disponibilidade para as cidades, em

infraestrutra, teremos apenas 29%. A quem interessa que o Brasil possa produzir em

apenas 29% do seu território?

Legislação atual quanto à realidade da ocupação. Hoje a legislação impõe os

71%, aquilo que mostrei. Na realidade, a ocupação do território é de 56%. Ainda

temos onde crescer. Não podemos é abrir mão de crescer o que podemos e

devemos.

Analisando agora o Nordeste: 42% são áreas de preservação e 58% é o que

pode ser usado. Na realidade nós temos cobertura nativa sob preservação, 63%, e

37% é o que resta, onde ainda se pode fazer algo.

Então, se eu for cumprir 100% da legislação hoje, não é só aqui no Nordeste,

na beira do São Francisco que eu vou inviabilizar. Vou inviabilizar todo o café do

Espírito Santo, todo o café do sul de Minas, que são áreas de APP por declividade,

70% das bacias leiteiras de Minas Gerais, 90% da cana-de-açúcar no Nordeste —

lembrando que são atividades implantadas muito anteriormente ao Código; as

plantações de maçãs em Santa Catarina; arroz no Rio Grande do Sul, que são áreas

de várzea, e toda a uva do Rio Grande do Sul, todas em áreas de APP.

Neste slide da EMBRAPA vemos algumas fotos de atividades implantadas

que hoje, com a aplicação do Código Florestal, seriam obrigadas a ser recompostas:
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uva, maçã e granjas em Santa Catarina, áreas de APP; uva novamente; aqui é uma

área muito conhecida de vocês, ilhas ocupadas com áreas de irrigação na Bahia.

Isso aqui é tudo APP. Essa ilha é APP.

Aqui também são ilhas, no Rio São Francisco. Daqui teria que tirar 500

metros. Eu medi: é mais ou menos nessa estrada aqui. Tudo isso terá de ser

recomposto.

Aqui também são áreas a serem recompostas.

Aqui, uma área muito conhecida de vocês, a barragem de Sobradinho.

Dessa estrada para cá — o rio tem uma largura de 700, 800 metros, então,

teria que conservar os 500 metros — seria necessária a recomposição. Não tem

regra, não tem facilidade; é recompor, fechar, e acabou.

Essas cidades vocês conhecem, Petrolina e Juazeiro. O Código Florestal não

separa zona rural de zona urbana. A zona urbana também terá de ser recomposta.

Vamos tirar, a não ser por interesse social, a não ser por área...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. NELSON ANANIAS FILHO - Sim, mas o Código Florestal não é claro.

Ele é para interesse social ou público. Isso está no Código Florestal.

Se eu for fazer isso, qual o impacto econômico? Seria menos 10%. Então,

dos 326 milhões de hectares, 85 terão que ser recompostos. Esses 85 causariam

impacto de 71 bilhões de reais na balança, uma vez e meia o saldo da balança

comercial. Essa recomposição causaria desemprego de 5,7 milhões de pessoas. E o

custo para recompor, segundo o IBAMA a custo de 7 a 14 mil reais por hectare

recomposto, de 425 bilhões por custa da propriedade rural.

Se somos acusados de fazer o que fazemos, é bom deixar claro que o Brasil

é o segundo país do mundo em cobertura florestal nativa. Temos 440 milhões de

hectares em florestas. Não é vegetação nativa. Só área de florestas no País. Por

que perdemos para a Rússia? Porque lá tudo é congelado. E no Canadá é da

mesma forma.

O que pedimos é que haja critérios técnicos para definição de áreas de

preservação permanente, reserva legal e suas recomposições.

O que influencia mais numa área de declividade: beira, barranco de rio ou

declividade de morro? Não é o tamanho da lâmina d’água — e isso se aplica
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também ao morro — mas sim fatores que estão no barranco. Quais são eles?

Espessura do solo, declive, textura, se argiloso ou arenoso, e a profundidade do

solo. Esse é um estudo da EMBRAPA. Mais importante do que a largura do rio é a

fragilidade do seu barranco.

Da mesma forma, por que deve ter APP o topo de morro? O topo de morro é

estável. O que é instável é o barranco e a sua área frágil.

É nisso que deve ser baseado o novo Código Florestal Brasileiro, em

informações técnicas para que funcione e haja ganho ambiental com essa

recomposição.

Quais as premissas básicas para o novo Código Florestal Brasileiro? O

desmatamento zero nas florestas — não há dúvida quanto a isso; serviços

ambientais. Se eu não posso desmatar — e eu paguei 100% da propriedade, e não

80%, 35%, 20% —,  que a floresta receba serviço ambiental prestado pela minha

propriedade rural e que eu mereça receber por isso até para não desmatar.

As APPs fluviais e de encosta de topo de morro deverão ser reflorestadas em

base científica. Ninguém está dizendo que não quer APP, retirar cidades. Não

queremos APPs dentro da zona urbana. Queremos que existam critérios técnicos e

não metragens colocadas no Código de 1965 e que esses códigos sem

fundamentos técnicos tenham que ser respeitados e esteja na conta da propriedade

rural o dever de recompor.

As áreas de produção de alimentos devem ser consolidadas e respeitadas.

São atividades que estavam lá antes da mudança da legislação, áreas que foram

incentivadas a ser usadas, áreas que deverão ser respeitadas até porque sua

recomposição, segundo estudos da UNESP, não têm ganho ambiental maior do que

se eu a repuser em outro lugar, com mata nativa.

A ideia é conseguir tirar muito mais com a prestação de serviços ambientais,

ou seja, a floresta em pé valer muito mais que a deitada. E o pagamento por

serviços ambientais trará incentivo para eu manter aquela área e ela valer mais que

eu derrubar, tirar madeira e plantar qualquer coisa nela.

Era o que tinha a dizer e acho que este pensamento cabe bem no Código

hoje em vigor.
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Agradeço a oportunidade e estou aberto para esclarecimentos de quaisquer

questões.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Agradeço ao Nelson por

sua explanação.

Passo a palavra ao Prefeito de Petrolina, Júlio Lóssio. E por ser dono da

cidade, S.Exa. dispõe não de 10 mas de 15 minutos para sua exposição.

 O SR. JÚLIO LÓSSIO  - Os senhores têm certeza de que querem continuar

falando de APP depois dessa palestra? (Risos.)

Bom dia a todos. Agradeço ao nosso Secretário de Planejamento e Meio

Ambiente a ajuda na formulação desta palestra.

(Segue-se exibição de imagens.)

Quando resolvemos fazer uma mudança no formato da estrutura

administrativa da Prefeitura, colocamos Secretaria de Planejamento e Meio

Ambiente juntas. Por quê? Durante o processo de transição, tive acesso a alguns

estudos da CODEVASF que mostravam que as cidades que mais agrediram o meio

ambiente no Vale do São Francisco foram exatamente Petrolina e Juazeiro, porque

foram as cidades que tiveram maior ocupação e maior desenvolvimento econômico.

Portanto, planejar a cidade e cuidar do meio ambiente sem o abraço importante

dessas 2 áreas gera muito mais conflito do que solução. A fim de evitar isso,

juntamos planejamento e meio ambiente numa mesma secretaria, para que

trabalhem na mitigação dos riscos, mas buscando manter o desenvolvimento.

(Segue-se exibição de imagem.)

O nosso Código Florestal, como já foi dito, é uma lei de 1965. Essa lei

basicamente prevê a preservação dos recursos hídricos e a garantia da estabilidade

e da biodiversidade. Também já foi dito aqui que, do ponto de vista de lei, ela é

muito intolerante.

Que trazemos hoje aqui? Sugestões práticas, objetivas, para que possamos

avançar no desenvolvimento, mas também no cuidado com o nosso meio ambiente.

Então, trata-se de alterar os limites das APPs e estabelecer um plano de ocupação

das nossas bacias hidrográficas. Até porque elas têm uma importância vital para o



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2144/09 Data: 14/11/2009

31

desenvolvimento do País: nossas hidrelétricas, nossas plantações. Enfim,

precisamos discutir isso com muito cuidado, mas com muito pragmatismo.

Quero alertar os Srs. Deputados para a importância que tem o Vale do São

Francisco. Na região da soja — nada contra a soja, muito pelo contrário —, gera-se

1 emprego para mais ou menos 50 hectares. Aqui se geram em média entre 2 a 4

empregos por hectare. Repito: 2 a 4 empregos por hectares. No centro-oeste e no

oeste da Bahia, 50 hectares geram 1 emprego. Aqui, são 2 a 4 empregos por

hectare. Por isso a importância socioeconômica, sobretudo social, dessa região.

A título de sugestão, trouxemos aqueles que entendemos deveriam ser os

limites das nossas APPs. Para rios com menos de 10 metros de largura, esse limite

passaria de 30 para 6 metros. Para rios entre 10 e 50 metros, passaria de 50 para

10 metros. Para rios entre 50 e 200 metros, passaria de 100 para 20 metros. Para

rios entre 200 e 600 metros, passaria dos 200 atuais para 40 metros. E no nosso

caso, do Vale do São Francisco, com 600 metros de largura, esse limite passaria de

500 para 100 metros. Por que 100? Porque isso já está aprovado no Código de

Postura Municipal. O Município de Petrolina já tem aprovado no seu Código de

Postura e no seu Plano Diretor o limite de 100 metros.

Essa é a sugestão que gostaríamos de deixar aos senhores.

Mas eu queria contar aqui 2 episódios interessantes, para enriquecermos um

pouquinho a nossa discussão sobre APPs. Quando assumi a Prefeitura, fui a São

Paulo, a convite do Governador Serra, conhecer algumas experiências positivas da

nossa capital paulista, a cidade que tem os melhores índices de desenvolvimento.

Fui conhecer, por exemplo, os modelos de saúde, as OSS, que agora

Pernambuco está abraçando. A implantação das OSS tem dado bons resultados. Fui

também conhecer a Secretaria de Verde e Meio Ambiente.

Na discussão, Deputado Gonzaga, conversando com o Secretário e com

assessores, eles começaram a falar do nosso rio, que tinham ideias para a Bacia do

São Francisco e tal. Aí eu os convidei a ir ao Tietê para tomar banho. Eles disseram:

“Tomar banho aqui, não”. E eu disse: “Lá no nosso se toma”.

Então, vejam o que São Paulo fez, historicamente, com o seu rio. Por que

isso? O desenvolvimento trouxe esse grande dano ambiental.
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A despeito disso, o ex-Presidente da CODEVASP disse o seguinte: “Se você

quer resolver o problema do rio, tire o homem de perto dele. Daqui a 50 anos, a

mata ciliar estará toda recomposta, e o rio estará lá sem nenhuma poluição”. Mas

ninguém pode fazer isso.

Outro fato interessante, Deputada: eu na minha atividade médica, resolvi

investir em um projeto, numa área que tenho aqui, em Petrolina, e chamei uma

pessoa para me dar assessoria na área ambiental. A área fica exatamente no limite

de 500 metros para fora, não está em APP. Após discutir o projeto e ver que aquela

área não estava em APP, eu a convidei para almoçar na minha casa. Quando lá

chegamos, ela disse a mim: “Júlio, a sua casa está em APP” “Isso deve estar errado.

Logo a minha casa?” “Sim, a sua casa está em APP”. Eu pensei: "Mas, rapaz, eu

chamei essa mulher para me ajudar!" Passei 5 anos construindo a minha casa,

Deputada, e a minha casa estava em APP? Tomei um susto.

Então, eu a convidei para irmos lá na Tapera. Lá eu disse: “Olhe, esta casa

aqui é do Deputado Gonzaga Patriota, Constituinte. Está em APP. Esta outra casa

aqui é do Deputado Osvaldo Coelho, Constituinte. Está em APP”. Viemos para a

cidade, em Petrolina, e, na orla, onde moram os Procuradores Federais, eu disse:

“Olhe, aqueles apartamentos ali estão em APPs”. Fomos a Coelho mostrar a nossa

matriz — temos a catedral e temos a matriz —, e disse: “Olhe, a matriz está em

APP”. Passamos na casa do ex-Prefeito Fernando Bezerra Coelho, atual Secretário

de Desenvolvimento Econômico, e disse: “A casa dele também está em APP”. Na

época, o Prefeito Odacir Amorim havia se mudado e estava morando também em

uma casa em APP. Eu fiquei impressionado com essa tal de APP. Se eu tivesse um

filho, iria colocar o nome de APP, do tanto que pensei nessa APP, porque fiquei

preocupado com a questão da minha casa. (Risos.) De fato, precisamos rever essas

questões.

A Dra. Luciana disse muito bem que os municípios precisam abraçar mais as

questões da fiscalização, do ordenamento e do licenciamento ambiental. Poder-se-ia

questionar as condições hoje, de fato, de Petrolina ter uma agência de fiscalização e

de licenciamento ambiental, mas é provável que cidades muito pequenas não a

tivessem. Cidades muito pequenas não têm problemas ambientais, porque não vão

indústrias para lá, não vão projetos grandes. Portanto, se o Congresso avançar com
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isso, tenha certeza de que o malefício que pode trazer será muito menor do que o

benefício. Na verdade, é aquilo que foi dito: Petrolina teria que deixar de existir.

Toda a nossa orla, a casa do Prefeito, as casas dos Deputados, as casas dos ex-

Prefeitos teriam que ser demolidas, para que pudéssemos entrar na legalidade, no

que tange a APPs.

A contribuição prática que eu queria trazer, primeiro, é que precisamos

avaliar, individualmente, cada caso. Cada região tem uma peculiaridade distinta, e

não podemos querer afastar as pessoas do rio quando, na verdade, estamos

buscando levá-lo para muito longe. Nós que estamos perto do rio temos que tratá-lo,

é isso tem que ser discutido aqui.

Parabenizo a Comissão por vir aqui, in loco. Vocês nunca iriam ouvir essas

declarações caso estivessem lá, nos seus gabinetes, discutindo essas questões

apenas com técnicos. Portanto, que vocês ouçam isso aqui. Nem o Deputado iria

dizer lá que a sua casa é em ATP, e eu também não iria dizer isso. Então, nós

estamos todos em APPs nas cidades. É preciso que discutamos isso, de maneira

pragmática, transferindo para os municípios maior responsabilidade. Não tenho

preocupação quanto aos municípios muito pequenos. Estes agridem muito pouco o

meio ambiente, muito menos do que São Paulo, muito menos do que Petrolina.

Portanto, essa transferência se dá sem nenhum risco para o meio ambiente. Será

muito mais benéfico do que maléfico.

Muito obrigado, senhores. Que Deus possa iluminar a todos nesta luta.

(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Vejam: é o pessoal do

Tietê dando moral para nós, do Rio São Francisco. Que coisa bonita!

Deputado Gonzaga Patriota, na terça-feira eu terei uma audiência  com o

Presidente do IBAMA e conversarei sobre a sua casa. (Risos.)

Prefeito, valeu a pena. Fique tranquilo, porque o Relator, no momento em que

formular o parecer e transformar esse projeto em lei, nós temos uma EMBRAPA

que, por trás, nos dá condições de discutirmos, inclusive, quanto ao aspecto dos

rios. Não quanto ao de alguns maluquinhos, mas por parâmetros técnico-científicos.

Isso vem a calhar, mais ou menos, naqueles percentuais que V.Exa. se referiu agora

há pouco.
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Passo a palavra ao representante do Prefeito Isaac Cavalcante, de Juazeiro,

Sr. Jairton Fraga, por 10min.

Eu sou do PMDB. Provavelmente, pelo contato que eu tenho com o Aldo

Rebelo, logo irei para o PCdoB.

O SR. JAIRTON FRAGA ARAÚJO - Eu estou no PV, Deputado.

Sr. Presidente, quero agradecer primeiro a sua deferência, já que não havia

uma previsão, inclusive, da nossa manifestação. Parece-me que não havia a

previsão de o nosso ilustre ex-Prefeito fazer uma apresentação, por conta das

dificuldades que ele está tendo no momento, e teve que resolver problemas muito

urgentes.

Deputado, gostaria de destacar algumas questões mostradas aqui. A primeira

é a seguinte: o que a nossa experiência, como Secretário, tem demonstrado? A

agricultura, ou as atividades econômicas, tanto as do setor primário como as dos

demais setores, não ocorrem nas grandes metrópoles. Salvo engano, só há um país

no mundo que tem uma experiência muito interessante de agricultura periurbana,

que é Cuba. Vale a pena conhecer esse tipo de agricultura, até para aprendermos

um pouco. Funciona muito bem, é um exemplo para o mundo.

Afora essa situação, a agricultura é feita nos municípios. E se é feita nos

municípios, o código florestal — e até discordo da visão de código florestal; na

minha visão, precisamos de um código ambiental e não código florestal — é um

capítulo dentro do código ambiental, que hoje, para ser moderno,

fundamentalmente, deve haver uma interface entre saúde e ambiente. Não há como

pensar em ambiente, ou em saúde, sem pensar em ambiente, e vice-versa. Um

exemplo concreto: quando se retira florestas, de imediato ocorrem ressurgências de

doenças. Os médicos aqui, o Dr. Júlio e outros, sabem que o que estou dizendo é

uma absoluta verdade.

De modo que agora o Governo Federal, inclusive, criou as conferências

nacional, estadual e municipal de saúde ambiental. Também parece que a interface

saúde, ambiente e economia estão muito intrinsecamente ligados, não há como

desconectarmos uma coisa da outra. Surpreende-me então como ainda não

pensamos. Por exemplo, Teresina saiu na frente e já tem um código ambiental, que

contempla uma série de aspectos relacionados à poluição, ao avanço da área
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urbana dos municípios, por conta da demografia, e coisas desse tipo. Então,

parece-me fundamental, Deputado, pensarmos no código ambiental para o País,

agora com foco na unidade, na municipalidade, porque é lá que vão acontecer os

empreendimentos, é lá que os empreendimentos se instalam, é lá que vamos ter

que licenciar e fiscalizar. Não dá para o Estado, a União, estabelecer legislações e o

município ter que se adequar sem a estrutura para a fiscalização. Eu, por exemplo,

procurei, para contratar, pela Secretaria, um geólogo, mas não consegui, porque a

remuneração não consegue atrair tal profissional para atividade minerária, por

exemplo — imagine que absurdo! —, entre outros aspectos.

Quero destacar também o fato de que a nossa legislação é esparsa. Não

temos um código, e, por não tê-lo, temos a legislação do município.

Só para dar um exemplo desse último aspecto que o Dr. Júlio citou, quero

dizer-lhe que, de acordo com a Lei Orgânica de Juazeiro, é obrigatória a

recuperação da vegetação nativa e recomposição da fauna nas áreas protegidas por

lei. Eventualmente, onde vai ocorrer isso? Aqui há outro artigo que se reporta à flora.

Nas áreas protegidas por lei, são as APPs, por exemplo. Então, teríamos que retirar

dessas áreas os procuradores, os Deputados, e as demais pessoas que lá residem.

É um problema concreto. É inadmissível que continuemos pensando que nas áreas

urbanas conseguiremos continuar com essa margem estabelecida no Código de

1965. Isso não é mais razoável. Não é razoável não porque estabeleceram, lá atrás,

o limite de 500 metros. Não é por isso, mas pelos critérios. Por exemplo, nós temos

aqui o neossolo flúvico, o outrora denominado solo aluvial. Sua textura e seu relevo,

tanto na margem direita do Rio São Francisco, quanto na esquerda, são os critérios

que devem definir, na verdade, a largura da faixa de proteção, e não

necessariamente o que alguém, por certo muito bem-intencionado, estabeleceu no

passado como limites para a área de proteção, que hoje não são razoáveis em

razão de estudos mais recentes. Isso não quer dizer, obviamente, que devamos

removê-la, porque são cílios, promovem a proteção dos cursos de água. O maior

crime que cometemos é retirar essa vegetação e, consequentemente, assorear o rio,

que acaba por invadir e desaparecer. Isso já acontece no Rio São Francisco em

vários locais. Assegurar que tais áreas de preservação continuem a existir é uma

estratégia de soberania também.
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Outro aspecto que quero destacar é que também não adianta pensarmos,

Deputado, no código ambiental — vou chamá-lo código ambiental, permita-me —

sem pensar na estrutura dos municípios. Nós temos o SISNAMA — Sistema

Nacional do Meio Ambiente, o CONAMA — Conselho Nacional do Meio Ambiente, o

Ministério do Meio Ambiente, mas não conheço uma política do Ministério do Meio

Ambiente — sendo justo — que foque o fato de essas atividades econômicas

ocorrerem no município. Portanto, os municípios têm de ter estrutura pública —

recursos humanos, equipamentos, materiais — e celeridade nos processos. O que

mais criticaram quando assumimos? Esse foi um compromisso do Prefeito Isaac

Carvalho, que, de forma muito clara, determinou que isso fosse feito: “Jairton, eu

preciso de celeridade nos processos. É possível fazê-lo?” É sim. É possível haver

celeridade nos processos? É. Agora, que a legislação hoje engessa em muitos

aspectos, sim, porque, de certa forma, boa parte do que tem de ser feito tem de ser

submetido ao Conselho do Meio Ambiente. E o Conselho, às vezes, se transforma

num fórum não de debate democrático, Luciana, mas de debate de posições. Aí fica

complicado. Quando descamba para o debate de posições, podemos não avançar

muito na questão. Isso me preocupa porque engessamos o processo. Ou

engessamos para os representantes da agricultura irrigada, do grande agronegócio,

ou engessamos para as ONGs ambientalistas, ou engessamos para os agricultores

familiares.

Até pouco tempo atrás se dizia que quem impactava o meio rural eram

basicamente os grandes agricultores. Por exemplo, no sul da Bahia, foram os

pequenos agricultores. Então, não é bem verdade que só eles impactam o meio

ambiente. Eles o fazem, sim, em muitos casos. Foram, sim, feitos absurdos no oeste

da Bahia. Desapareceram córregos tributários, o que está largamente comprovado

em estudos conduzidos pela Universidade Federal da Bahia. Isso é fato também.

Cometeram-se crimes ambientais em muitas áreas e cometem-se ainda hoje. Agora,

isso não é razão suficiente para atribuirmos a A ou B a responsabilidade, quando é o

Estado brasileiro quem tem de regular para que a atividade prossiga.

Outro aspecto que quero destacar são os serviços ambientais, ou seja, a

compensação econômica, que já ocorre. Municípios de São Paulo e Minas já têm

experiências muito bem-sucedidas de serviços ambientais. Eu acho que aí está a
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saída. Com código ambiental, serviços ambientais e estrutura nos municípios,

resolvemos a questão, regulamos com eficácia, e passa a funcionar efetivamente,

sem entrar no mérito sobre se devemos ter 10 metros ou 50 metros, porque para

isso são necessários estudos técnicos mais específicos.

Outro aspecto mencionado aqui que achei muito interessante, até porque eu

ia abordá-lo e quero reforçá-lo, diz respeito ao Plano de Bacia. Trata-se do Plano de

Manejo de Bacia Hidrográfica, trabalhar com o conceito com que Santa Catarina já

vem trabalhando, Deputado Aldo. Se trabalharmos nessa visão, todos os elementos

referentes às dimensões ambiental, econômica, social, cultural e tecnológica serão

contemplados. E o Brasil precisa colocar, na sua matriz de desenvolvimento, a ideia

de desenvolvimento sustentável, que não é moderna, está na Conferência de

Estocolmo, em 1972. Microbacia quando ela é pequena; bacia quando é maior. Uma

está, na verdade, contida na outra, mas o sentido é de manejo, de considerá-la na

perspectiva de para onde convergem suas águas, qual é o talvegue natural, como se

conservam a meia encosta e o topo.

Para concluir e não ser muito prolixo, quero comentar 2 aspectos. O primeiro

se refere à ideia de criação de reservas em bloco. Vejamos um exemplo concreto:

os perímetros irrigados da CODEVASF. Temos lotes tanto empresariais quanto de

colonos. Na verdade, poderíamos ter pensado que esses lotes poderiam, sim, ter

reservas interconectadas, corredores ecológicos. Nada impede que isso seja feito. É

questão de planejamento, Dr. Lóssio.

Vejam: a biodiversidade é fundamental até para uma agricultura sustentável,

até para uma agricultura que garanta que ela vai assegurar a sustentabilidade da

atividade. Se pensarmos que em cada lote desses em área empresarial vamos ter

as reservas interconectadas, aí, de fato, vamos dar sustentabilidade ao ambiente.

Infelizmente, nas áreas irrigadas, tem sido uma dificuldade muito grande. Para que

elas funcionem, elas precisariam funcionar em pequena escala, ou até em grande

escala, mas não como áreas isoladas, e sim interconectadas. Como fazer isso? Com

planejamento. Com planejamento conseguimos.

O outro aspecto é o seguinte: tenho certeza de que a intenção de Ivan não foi

essa, mas como foi infeliz demais a sua observação, eu tenho de corrigi-lo, sou

obrigado a isso. Fica ruim considerar o caprino e o ovino como pragas ambientais.
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Não são pragas ambientais. Sei que sua intenção não foi essa, eu o conheço, mas é

preciso colocar a questão no devido foco. A caprinovinocultura é uma atividade

extremamente importante e tem tecnologia suficiente para não impactar a caatinga.

A EMBRAPA, aqui representada, pode falar melhor sobre o assunto. Não sei se o

Dr. Nilton está ainda por aqui, mas ele poderia falar muito sobre o tema. Enfim, essa

ideia... É um animal ramoneador. Portanto, se se colocarem muitos animais na

caatinga de forma extensiva, sem manejo de pastagem nativa ou artificial, eles vão

se levantar e procurar alimento, o que é absolutamente natural. Essa é uma

atividade importante para o semiárido que não dá para ignorar. É uma atividade

parceira, irmã da agricultura irrigada. (Palmas.) Precisamos é de uma estratégia

sobre como fazer. Tecnologias já existem. Esse animal tem um papel muito

importante no nosso bioma. Nosso bioma é frágil? É. Ele é frágil porque, ao longo de

8 meses ou 9 meses do ano, não há pluviosidade. Por isso ele é frágil. Mas Deus fez

com tanta sabedoria isso aqui, que a caatinga, Secretária, fica 9 meses dormindo.

Vejam como é a sabedoria. Ela dorme... Quando vêm as primeiras chuvas, os

vegetais reverdecem e mostram toda a riqueza do bioma caatinga. É fantástico!

Vejam como a fisiologia dos vegetais funciona. Eles dormem por 9 meses, depois

voltam em sua intensidade e mostram a riqueza da caatinga. Precisamos é aprender

a conhecer o fenômeno e a manejá-lo.

Essas as minhas considerações.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Jairton. Só

uma dúvida: sua casa também está em APP? (Pausa.)

Um comentário. É por isso que estamos viajando o Brasil. Nosso Relator vai

inclusive à minha região, ao meu Estado. Meu município tem 116 mil hectares, 90

mil dos quais em microbacia, e mais ou menos 70% coberto com plantio direto. O

pequeno produtor mantém inclusive a mata ciliar. Estão querendo sequestrar 20%

do pequeno produtor. Vai conhecê-lo. Por isso estamos aqui capilarizando. O

Congresso Nacional está olhando o Brasil num todo para que possamos ter aquilo

que o Jairton observou. Precisamos fazer com que o zoneamento ecológico vá ao

nível da propriedade, não só ao nível do município. E temos de fazer com que se

cumpra o art. 24 da Constituição brasileira, que diz tudo o que você está
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mencionando. A lei hoje não permite, mas nós, o Congresso Nacional, vamos

resgatar isso. Você está corretíssimo: tem de cair ao nível do município o seu plano

ambiental.

Passo a palavra à Sra. Rita Rosa da Silva, representante da Federação dos

Trabalhadores na Agricultura do Estado de Pernambuco. Por ser mulher, vamos

dar-lhe 15 minutos. (Risos.)

A SRA. RITA ROSA DA SILVA - Bom dia a todos. Antes disseram o nome

Rosa Rita, mas é Rita Rosa.

Antes de tudo, agradeço a oportunidade. Vou falar em nome da FETAPE.

Estão presentes aqui os companheiros José Tenório, do Sindicato de Petrolina, e

Aguinaldo, do Sindicato de Juazeiro, representando os trabalhadores rurais.

É um prazer imenso estar num debate tão importante como este.

O Dr. Júlio Lóssio estava falando, e eu dizia que acho que a casa do

Deputado Gonzaga está em APP.

Lembro que há um tempinho, estávamos numa briga. Quem for andar na orla,

verá aquele cimento secando e o povo construindo, fazendo asfalto ali, área de

lazer. Quando temos algum problema, discutimos e começamos a brigar. Há umas

coisas que temos de mudar, há toda uma burocracia para poder derrubar uma

árvore na cidade. Conversávamos e eu dizia: “Há umas propostas lá que era para

fazer”. E o povo: “É, para fazer isso, você tem que ir lá e pedir ao Prefeito Fernando

Bezerra. Fala com ele que tira a casa dele de lá”. A casa era na beira do rio. Aí nós

nos tocamos de como poderia fazê-lo.

Na verdade, por falar no rio, nessa região todinha da tapera, os agricultores

familiares estão perdendo suas terras. Eles vão vendendo, fazendo as chácaras. E o

pessoal está sem acesso ao rio. A grande verdade é que vem acontecendo isso na

região: eles vão vendendo as terras e depois ficam sem acesso à beira do rio.

Mas com relação à FETAPE, nós da Diretoria do Meio Ambiente temos uma

preocupação muito grande hoje. Moro nessa região da Assessoria da FETAPE,

trabalhamos nessa região e fica coordenando daqui até Cabrobó. Temos uma

preocupação muito grande porque todos sabem como são as questões dos projetos

de irrigação, da fruticultura irrigada e das barragens. Temos um exemplo agora,
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porque vai ser construída a barragem de Pedra Branca e Riacho Seco, que vai

atingir as cidades, principalmente Santa Maria da Boa Vista.

Temos preocupação com o impacto ambiental. Até sei que eles estão se

preparando, mas temos de ter todo cuidado porque as pessoas menos esclarecidas

não têm noção da gravidade que é quando as coisas não são bem-feitas. Então, as

atenções voltam-se para a discussão que está acontecendo. O Município de Santa

Maria da Boa Vista vai ser o mais atingido, principalmente a região ribeirinha.

Portanto, já temos essa preocupação do que pode causar na agricultura familiar.

Com relação ao Código Florestal Brasileiro, somos a favor das mudanças

desde que não  prejudiquem a agricultura familiar, não venham travar o agricultor

familiar. Temos alguns exemplos do que  foi causado principalmente nas áreas de

assentamento. A Luciana fez umas ponderações que até nos animou. Melhorou um

pouco agora, mas antes, nas áreas de assentamento, onde as pessoas que lá estão

enfrentam todas as dificuldades, às vezes morando debaixo de uma lona, quando já

saía o recurso para construírem sua casa, por conta da licença ambiental, elas não

podiam fazer isso, pois não podiam prejudicar. Já aconteceu de até passar quase 2

anos para alguém poder conseguir licença para construir sua casa. É verdade que

isso tem melhorado, mas ainda falta muita estrutura para as pessoas poderem

chegar em tempo hábil de ajudar o agricultor familiar.

Outra questão importante é que as pessoas às vezes confundem agronegócio

com agricultura familiar. E estamos aqui para falar principalmente da agricultura

familiar. Há a questão do clima ambiental, mas são exemplos que acontecem.

Muitas vezes, o agricultor não tem experiência dos problemas que causa. Por

exemplo, a caça, Deputado Gonzaga Patriota, que V.Exa. sabe. Há aquele que vai

ali, todo feliz da vida, matar um peba ou tatu, mas é surpreendido e muitas vezes

paga caro por isso, até por ser menos avisado ou por não conhecer. Não é que ele

queira prejudicar ou ir contra a lei, mas porque não tem esse conhecimento.

Precisamos diferenciar essas coisas, entre quem é do agronegócio e tem dinheiro e

quem está ali, que nem tem conhecimento dessa lei ou da importância que  é

preservar o meio ambiente.

Em Petrolina, nessa região toda do São Francisco, sabemos que há a

questão dos venenos. Já foi falado aqui sobre isso, mas o uso  indiscriminado do
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agrotóxico é um atentado à natureza e à saúde e prejudica o agricultor, aquele que

não sabe manusear e pega qualquer tipo de veneno. Há uma preocupação muito

grande nossa com os agricultores ou com quem trabalha com veneno. Isso é

prejudicial, mas nem sempre a pessoa tem esse conhecimento.

Temos as convenções coletivas que dão garantias, mas são descumpridas

pelos trabalhadores ou outras pessoas. O pior é que, mesmo quando têm problemas

de saúde, eles não tomam conhecimento. Certa vez, num dos projetos, quando

estávamos tentando falar dos cuidados com  o agrotóxico, um jovem diz: “Não, não

tem problema, não. Eu aplico veneno e não sinto nada.” Ou seja, na cabeça dele, se

não sentir nada naquele momento, também não tem problema.

Este debate aqui, a vinda dos senhores é importante até para mobilizarmos

mais a população, para todo mundo entrar nessa luta. O nosso trabalhador, o  filho

do nosso agricultor ou a população muitas vezes estão consumindo veneno

produzido na região. Por isso devemos ter esse cuidado. Nós, da FETAPE, não só

em Pernambuco, mas em termos de Estado ou do Nordeste, devemos ter esse

cuidado. Tem a questão da região da cana, enfim, toda a agricultura, onde estamos

trabalhando, e vemos as coisas acontecendo.

Outra preocupação do movimento sindical, que já foi para a pauta do Grito da

Terra Brasil deste ano, é a questão do Código e do meio ambiente. Já discutimos

isso nas pautas do Grito da Terra Brasil e do movimento sindical. Está sendo tema

de discussão nossa.

Acho que, muito mais agora, essa vinda aqui vai nos ajudar a conversar com

as pessoas, desde que os Prefeitos das 2 cidades estão aqui. Isso é muito

importante porque podemos reforçar os debates que vêm acontecendo no dia a dia

da nossa região — que chama atenção por conta do Rio São Francisco. Todos

falam nesse rio, nas barragens, na transposição, mas é preciso ter cuidado. Já

falaram sobre as bacias, mas é preciso ter esse cuidado, já que o rio não se encherá

mais como antigamente, porque há o controle de Sobradinho. Devemos ter cuidado

para preservar esse rio, porque é a riqueza da nossa região e muita gente que vive

aqui depende dele.
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Queremos que este debate nos ajude a ampliar mais a discussão, a

conscientizar mais as pessoas. Queremos que as Prefeituras e Deputados que

também estão envolvidos nos ajudem no dia a dia, principalmente as secretarias.

A FETAPE agradece o espaço. Estamos prontos para contribuir no que

pudermos, mas lembramos da importância em priorizar sempre e de que haja

diferença nas leis quando elas se referirem à agricultura familiar.

Estamos juntos e desde já agradecemos a oportunidade, esperando que o

debate venha melhorar principalmente essa região do São Francisco, onde há tanta

poluição. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Agradecemos à Sra.

Rita Rosa a palestra e a contribuição.

Convido a fazerem parte da Mesa o nosso Relator; o Jairton Fraga,

representante do Prefeito Isaac Carvalho; o Prefeito Júlio Lóssio, que também está

com a casa na APP; o Deputado Gonzaga Patriota  — este vou denunciar; a Sra.

Luciana Santos, Secretária de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente do Estado de

Pernambuco.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Boa tarde, senhoras e senhores;

minhas amigas e meus amigos; prezado Presidente pela Comissão Especial,

Deputado Moacir Micheletto; prezado companheiro Deputado Gonzaga Patriota;

prezado Prefeito desta bela cidade de Petrolina; prezados representantes da bela

cidade de Juazeiro; companheira Luciana Santos, Secretária de Ciência e

Tecnologia e Meio Ambiente; prezada companheira Rita Rosa, representante da

Federação dos Trabalhadores na Agricultura.

Creio que a audiência que realizamos nesta manhã não apenas oferece

informações, testemunhos, depoimentos muito importantes para o trabalho da

Comissão Especial, como também representa o esforço de atualização do Código

Florestal Brasileiro.

É preciso destacar que as preocupações ambientais do Brasil não são

recentes, não coincidem com as campanhas de organizações que imaginam ter

inventado a luta ambiental no Brasil. O mais vanguardista dos nossos ambientalistas

foi o patriarca da nossa independência, o santista José Bonifácio de Andrada e

Silva, que foi o proponente da primeira e mais avançada legislação ambiental do



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 2144/09 Data: 14/11/2009

43

planeta. Nos Estados Unidos da América, na França, na Alemanha, na Suécia, no

Japão, em nenhum país houve alguém que apresentasse uma legislação sobre

reforma agrária e sobre proteção ambiental, incluindo o uso das florestas, como a

que foi proposta, em 1921 e 1922, pelo ilustre e prócer dirigente na nossa

independência, José Bonifácio de Andrada e Silva. Creio que se deve a ele essa

tradição no Brasil de uma civilização preservacionista, ambientalmente mais sadia

do que pretensas civilizações mais avançadas e tidas como mais democráticas na

Europa ou nos Estados Unidos.

A prática, como critério mais importante da verdade, é o que nos deve orientar

neste momento. Quem mais preservou, quem mais protegeu, quem mais conservou

a natureza dentre essas civilizações? Fomos nós. Isso naturalmente não nos exime

dos crimes, dos atentados ao meio ambiente, que não foram pequenos nem poucos.

Não é fantasia, não é invenção que no Brasil cometemos de fato crimes ambientais,

devastações desnecessárias e inaceitáveis. Mas nada comparado com o que foi

feito no chamado Primeiro Mundo. Lá, as coisas foram muito mais graves, muito

piores. Creio que metade da Europa deve estar dentro de área de proteção

permanente, segundo critérios da nossa legislação. Há muitas cidades alemãs,

francesas, belgas às margens daqueles belos e grandes rios: o Sena, o Danúbio, o

Reno.

Por essa razão, é preciso que atualizemos o Código Florestal Brasileiro, no

sentido de reafirmar e atualizar o nosso compromisso de projeto civilizatório. Os

governos são passageiros, nós somos passageiros. O que fica é a nossa herança

civilizatória, o compromisso que trazemos das nossas populações indígenas e dos

nossos antepassados de manter o tratado bíblico do Gênesis, de receber a terra

para cultivar e preservar. É esse o próprio espírito bíblico. E nós queremos atualizar

esse compromisso de uma civilização ambientalmente avançada e sadia. Ao mesmo

tempo, o compromisso com a agricultura, com o ser humano.

Não somos uma civilização malthusiana nem neo-malthusiana. Não

trabalhamos com a ideia de traçar uma incompatibilidade entre o ser humano e a

natureza. Não trabalhamos com essa ideia retrógrada, anti-humanista, de que há

uma incompatibilidade entre a natureza e o ser humano. Não trabalhamos com isso.

Trabalhamos com a ideia de que o homem e a natureza integram o mesmo objetivo
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e a mesma razão de existir, porque, se não tomarmos cuidado com a discussão e

com a elaboração dos conceitos, vamos chegar à conclusão de que na agricultura

há apenas um aspecto: o aspecto do crime ambiental, da devastação, do atentando

à natureza. Esse é um aspecto importante que deve ser discutido, mas é graças à

agricultura, a pequena, a média e a grande — não estamos aqui debatendo os

aspectos sociais da agricultura, mas esse aspecto em si — que o País, nos últimos

30 anos, conseguiu reduzir em 70% o preço do alimento.

Sou Deputado representante do Estado de São Paulo, mas sou do interior de

Alagoas. Nasci na roça, meu pai trabalhava em uma fazenda. E lembro — não sou

tão velho, mas lembro: maçã, uva, era coisa da classe média e no fim do ano; carne

de boi era uma vez por semana. Minha mãe era professora; eu que ia à feira, porque

ela trabalhava dia de sábado, para comprar 1 quilo de carne com osso e meio quilo

de carne de porco. Óleo de soja — eu achava que nem existia soja no Brasil —,

pobre não tinha direito a ver uma lata na sua mesa, não tinha direito de temperar

uma salada. Aliás, nem temperar nada. A nossa gordura era a velha banha de

porco. E também, como não havia geladeira, tínhamos de cobrir a carne com o

toicinho, para ver se a conservava. Dizia o Barão de Itararé: “Quando pobre comia

galinha, ou estava doente ele ou estava doente a galinha.” Os 2 sabiam e não se

encontravam. (Risos.) Quando o pobre encontrava uma galinha na mesa, ou era ele

que estava doente ou era a galinha. A proteína do pobre era peixe salgado.

Tínhamos a manjuba, a picirica, que era um mini camarão. Nessa semana, perguntei

para um amigo em Viçosa: “Como está o preço da manjuba e o preço da carne de

frango na feira?” A manjuba está 3 vezes mais cara e a picirica também.

Então, reduzir o preço da proteína animal, o acesso à alimentação, isso é

melhoria de qualidade de vida. A redução da taxa da mortalidade infantil e a

longevidade estão relacionadas com o acesso das pessoas ao alimento, à proteína,

à caloria, ao hortifrutigranjeiro. Melhorou a qualidade de vida das pessoas, e isso

devemos à agricultura do nosso País.

Não podemos nesse debate nos esquecer também dessa realidade. Não

podemos olhar apenas o aspecto, que é importante e deve ser observado, de quanto

a agricultura — pequena, média e grande — atentou contra a natureza muitas vezes

por ignorância. Eu sei, porque continuo frequentando a mesma roça que eu
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frequentava antes. Aquele camponês, aquele agricultor que levava o seu plantio de

mandioca, de inhame, de melancia quase para o leito do riacho, não fazia porque

achava que estava cometendo um crime. Ele ia atrás do solo mais úmido, para ter

acesso à água e produzir melhor. Depois que ficou sabendo que aquilo era um risco,

hoje tem orgulho de mostrar a matinha ciliar, ou a capoeirinha ciliar que está

fazendo. Ele diz: “Não, aqui eu estou protegendo, que é para a água não faltar.”

Infelizmente, nossa legislação, em vez de combinar a repressão, a punição,

com a extensão, com a educação, só lembrou da punição. Ao contrário. Extinguimos

entidades importantes. Eu estudei em colégio técnico-agrícola. Extinguimos a

EMATER, a EMBRATER. Se há o trabalho de extensão, se há meninos e meninas

técnicos agrícolas, estagiários das universidades, estudantes de agronomia ou de

meio ambiente levando conhecimento para os agricultores, para os Prefeitos, para

as pessoas, educando-as, mostrando com se protege a natureza, as nascentes, os

rios, 3 fiscais do IBAMA, de 3 em 3, ou de 4 em 4 meses, não vão precisar aparecer

lá com polícia para multar. Teremos milhares de fiscais protegendo a natureza,

orientando, denunciando quando alguém não cumprir sua parte na proteção do meio

ambiente.

No entanto, privilegiamos a legislação do vigiar e do punir. Em áreas de Mato

Grosso, de Rondônia e do Acre, o Estado apenas aparece no meio daqueles

colonos — eles fizeram a estrada, a escola, trouxeram a luz elétrica por conta deles

— na figura de um helicóptero carregado de policiais, com fiscais do IBAMA, que

muitas vezes, lamentavelmente, cumprem o papel de braço jurídico, de

departamento jurídico, de organizações não governamentais — não todas, porque a

maioria são muito boas — que travam uma guerra comercial da agricultura europeia

rica, estatizada, subsidiada contra a agricultura de um País em desenvolvimento.

(Palmas.)

É isso o que acontece na verdade. Lamentavelmente, é isso o que acontece e

ninguém discute o assunto. Ou não há uma luta comercial pelo mercado agrícola do

mundo? É claro que há. E para isso é importante o quê? É importante conter a

fronteira agrícola do Brasil, é importante congelar as possibilidades agrícolas do

Brasil, como se aqui fosse uma espécie de Antártida verde que se congela para

daqui a 50 anos os donos do mundo dizerem o que é que vão fazer.
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Isso tudo tem de ser levado em conta. O depoimento das senhoras e dos

senhores são muitos esclarecedores nesse sentido. Aqui ouvimos principalmente os

depoimentos relacionados com a questão local. Vamos ouvir as organizações

governamentais todas, inclusive essas que têm sede no exterior.

Vamos ouvir Greenpeace, WWF e vamos discutir. Contudo, vamos ouvir

principalmente nossas universidades. Vamos ouvir em Brasília. Vamos ouvir todas

as universidades que têm papel importante no estudo da questão ambiental. Por

essa razão, às vezes eu estranho. Temos tantas universidades. Por que o Governo

brasileiro precisa contratar uma organização não-governamental com sede no

estrangeiro? Essas ONGs têm um departamento de pesquisa? Têm capacidade de

reunir conhecimento? Têm investigação científica? Não estou dizendo tirar a roupa

na porta do Palácio do Planalto, ou se acorrentar não sei onde. Quero saber se

produzem conhecimento verdadeiro para permitir que as decisões sejam tomadas

com base científica. Se têm, tudo bem. Então, eu estou errado. Mas pelo menos que

uma universidade acompanhe o processo.

Em Juazeiro — eu era estudante ainda —, tinha um curso de Agronomia.

Cinquenta anos. Será que entende menos dessa questão que a ONG britânica ou

americana? Eu duvido. Se entender menos, está mal. Acho que entende muito mais.

A EMBRAPA, a Universidade Federal da Bahia, onde está o Reitor da Universidade

de Petrolina? Temos tantas universidades. Isso parece que é um sentimento de

inferioridade, ou seja, nós precisamos do batismo, da concessão e do apoio de

quem mais devastou  no mundo. Se se sentasse no banco dos réus quem devastou,

não sei se estaríamos, mas os Estados Unidos, a Alemanha, a França, a Bélgica, a

Holanda, com certeza, estariam. (Palmas.)

Temos, de florestas nativas, 29% do que resta no mundo. Só o Brasil. A

Europa tem 0,01%. Se a humanidade fizesse um congresso para levar suas

florestas nativas, chegaríamos com 29 de cada 100. A Europa chegaria com umas 4

folhas, um galhinho.

Creio que é preciso discutir, debater isso com consciência crítica do que

precisa ser feito. Acho que não é simples, nem fácil. Lamentavelmente, essa

ocupação foi realizada sem esse cuidado com a preservação, a proteção do meio

ambiente. Isso foi no mundo inteiro. Não é só a sua casa, Prefeito, que está numa
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APP. Provavelmente, a metade de Paris está dentro de APP, bem como de Berlim,

de Praga, das capitais europeias. De São Paulo nem se fala. E lá a APP poderia

receber outro nome, pelo mau cheiro que exala e que é uma tragédia para as

pessoas que vivem lá. São milhões de pessoas. No Estado mais rico do Brasil, na

cidade mais rica do Brasil, milhões de pessoas tem o esgoto depositado diretamente

no Rio Tietê.

Há uns dias, fui a Santana de Parnaíba para fazer uma cavalgada. A gente

vai pela beira do rio. É uma agonia. Os olhos começam a arder pelo mau cheiro que

exala.

Então, isso tudo foi feito assim no mundo e no Brasil. O Tâmisa foi

recuperado sem se destruir uma casa em Londres. Foi recuperado com tecnologia.

Acho que temos de fazer isso. Um caminho que temos de adotar na discussão do

código é que essas medidas... O rapaz que apresentou o estudo da EMBRAPA o fez

com todas as convicções e disse que foi um grupo que estudou durante décadas. A

ideia dele é que basear APP com referência em largura do rio não serve para nada.

Ele disse que tem que ser com base na declividade, no relevo, na textura, na

espessura do solo. Aí, você vai variando.

Acho que deveríamos descentralizar, porque a nossa região é a menos

conhecida. O setor de floresta da EMBRAPA está lá para o Paraná. Perguntei aos

expositores sobre as universidades. Tinha um do Paraná, outro do Rio Grande do

Sul, outro do Rio de Janeiro. Eu disse: “Por isso conhecem pouco a caatinga”.

Respeito muito a burocracia e o Estado, mas às vezes o cara de Brasília olha para

os Estados, principalmente os mais pobres, como um administrador britânico olha

para uma colônia africana, com um ar de superioridade, como se fosse o próprio

dono da civilização.

E não é bem assim. Temos que combinar esse esforço da legislação federal,

da União, com as particularidades de cada região e até de cada Município. Temos

de fazer esse esforço. Deposito muita esperança em que, junto com a EMBRAPA e

as universidades que tenham na área de meio ambiente e na área de floresta um

acúmulo maior, consigamos fazer não apenas um código, mas um programa de

recuperação daquilo que foi devastado e degradado no Brasil e de prevenção

daquilo que possa vir a ser degradado no futuro, sem abrir mão da nossa autonomia,
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do nosso desenvolvimento, da nossa sobrevivência, dos benefícios que esse

desenvolvimento traz para a sociedade e para a população. Acho que podemos

combinar isso.

Por esse motivo, não quero fazer perguntas. Gostaria apenas que tivéssemos

a segurança de que todo o material colhido aqui chegue a Brasília, para fazermos a

transliteração e usá-lo como subsídio para o debate e a elaboração do código.

Inclusive aquelas transparências, porque não temos como colhê-las na gravação. Há

uma coordenação para recebermos as transparências e os estudos.

Gostaria de deixar os senhores à vontade — os representantes dos

trabalhadores, o Prefeito, o Secretário de Meio Ambiente de Juazeiro, os

representantes da Federação da Agricultura e da AIBA, que fez uma bela exposição

— para enviar qualquer subsídio para a nossa Comissão. A contribuição que os

senhores e as senhoras ofereceram aqui para nós é muito importante, porque o

código tem que ser vivo, tem que estar relacionado com os nossos desafios, a nossa

realidade.

Fui indicado Relator por todos os partidos, do Governo e da Oposição, menos

2, que preferiram não participar do acordo — o PV e o PSOL. Todos os outros — o

PCdoB, o PSB, o PMDB, o DEM, o PDT, o PSDB, o PT — aprovaram esse acordo, e

fui indicado Relator. Minha preocupação, quando assumi esta Relatoria, que não

solicitei, nem meu partido reivindicou, foi com o seguinte espírito: temos que cuidar

do interesse social e do interesse nacional e promover a elaboração ou a

atualização de um código que defenda o meio ambiente, a agricultura e o

desenvolvimento.

O Congresso não pode renunciar à defesa do meio ambiente, não pode

romper com esse compromisso, que não é do Congresso, mas do nosso projeto

civilizatório, dos nossos antepassados. É um compromisso com o futuro. E o

Congresso não pode renunciar ao compromisso com o desenvolvimento, com a

agricultura no Brasil, com essas conquistas que aqui rapidamente pelo menos

enunciei em alguns aspectos.

É com esse espírito que realizamos essas audiências e é com esse espírito

que agradeço a acolhida aqui em Petrolina e em Juazeiro e me ponho à disposição

das senhoras e dos senhores para receber toda e qualquer observação e
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contribuição para a realização desse trabalho, parabenizando todos pelo que ouvi no

sentido de combinar o esforço da área ambiental de compreender o desafio do

desenvolvimento com o esforço de quem produz de compreender o desafio da

preservação e da proteção da natureza. Acho que é esse o equilíbrio que

precisamos encontrar.

Mais uma vez, parabéns.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Dentro de, no máximo, 5

minutos, vamos encerrar a nossa audiência pública. Claro, vamos passar o

encerramento ao Prefeito Júlio Lóssio, que é o dono do Município. Faltam 15

minutos para as 13h.

Antes disso, Relator, o Sr. José Wilson, presidente de uma associação de

produtores, gostaria de falar, em torno de 5 minutos. Não podemos lhe negar a

palavra.

Passo a palavra ao senhor, para fazer as suas considerações.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - O senhor registre, pode

registrar.

PARTICIPANTE  - Eu quero registrar que eu e o Secretário de Meio Ambiente

de Petrolina somos representantes de 15 Municípios da Mesorregião do São

Francisco, por Petrolina, no Conselho Estadual de Meio Ambiente. Eu represento

também uma associação de ambientalistas. E o que vi aqui foi apenas para ouvir

instituições, ouvir tudo menos os ambientalistas. Então, não quero falar nada mais

do que isso, quero deixar este protesto registrado. Vou dizer mais: sou jornalista,

radialista, e vou bater nisso por muitos dias na rádio onde trabalho.

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO  - Se o senhor pensa que essa ameaça

nos intimida, o senhor está plenamente enganado. (Palmas.) Eu já estou habituado

a enfrentar chantagens e ameaças, inclusive nacionais. Já mandei avisar que não

tenho receio, pelo contrário.

Nós não sabíamos e não temos como saber quais são as organizações não

governamentais que existem... O senhor já falou, deixe-me dar a minha explicação.

Estamos ouvindo todas as organizações não governamentais, de caráter nacional ou
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internacional, porque nós fizemos a aprovação do roteiro e Deputados apresentaram

a sugestão de que essas entidades fossem ouvidas. Quando nos deslocamos para

os Estados, é difícil saber quais são as organizações não governamentais que

existem em cada Município brasileiro. Por essa razão, optamos por, nessas

audiências regionais, ouvir as instituições. Temos um parâmetro. Ouvimos as

secretarias de meio ambiente do Estado ou do Município — e aqui as 2 foram

convidadas, a de Pernambuco e a da Bahia —, ouvimos a agricultura no lado do

produtor e no lado do trabalhador, ouvimos Prefeitos. Em Alagoas, ouvimos 4

Deputados da Comissão de Meio Ambiente da Assembleia Legislativa. Porque isso

pode nos oferecer uma visão mais geral. As organizações não governamentais e as

universidades nós ouvimos em Brasília. Aqui, nem a EMBRAPA nós ouvimos,

porque optamos por ouvir essas instituições em Brasília.

Então, o senhor pode ficar tranquilo que as organizações não governamentais

serão ouvidas. Se o senhor achar que a sua organização tem uma contribuição

importante a dar, o senhor já tem nesta audiência, da minha palavra, um

requerimento aprovado para prestar seu depoimento em Brasília. (Palmas.)

Não queremos, de forma alguma, impedir que as organizações

governamentais falem. Elas vão falar. Mas é difícil para nós saber qual é a

organização não governamental que existe no âmbito estadual ou municipal. Nós

sabemos que os Estados e as Prefeituras têm secretaria de meio ambiente,

sabemos que as Assembleias e as Câmaras têm Comissões que tratam do tema,

sabemos que os Prefeitos têm uma preocupação ambiental ou florestal, e aí nos

orientamos por essa institucionalidade. Mas todas as organizações não

governamentais serão ouvidas. Se o senhor achar que o seu depoimento é

importante, pode ter certeza de que será ouvido em Brasília, com a passagem, tudo

pago pela Câmara dos Deputados.

Nós não queremos cercear o debate. Agora, por outro lado, não posso me

intimidar por alguém dizer que vai denunciar. Denunciar o quê? Denúncia por

denúncia, também temos muitas a fazer.

Muito obrigado. (Palmas.)

(Intervenção fora do microfone. Ininteligível.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Está bem, companheiro.

Se o senhor quiser, pode usar 10 minutos para o seu depoimento, para mostrar a

sua indignação.

Íamos abrir o debate, mas vamos ouvir o Sr. Wilson e em seguida vamos lhe

dar a palavra.

(Intervenção fora do microfone. Ininteligível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Nós temos um roteiro.

Deixe-me explicar para o senhor. Estamos aqui representando o Congresso

Nacional, numa Comissão Especial. No grito, ninguém vai levar nada. Nem nós, nem

o senhor. Vamos deixar isso bem claro. No grito e na ameaça, ninguém vai levar

nada. Estamos falando dos interesses do Brasil e dos brasileiros. V.Sa. tem um

convite oficial do Relator e desta Presidência, com passagens e despesas pagas,

para prestar seu depoimento em Brasília.

O senhor está querendo fazer aqui o seu depoimento. O senhor viu que abri

um espaço para o Sr. Wilson, porque ele me pediu. Eu não sabia quem era o senhor

e que entidade representava. Antes de encerrarmos o debate, abrimos a palavra

para o Sr. Wilson, que me pediu. E o senhor poderia até se inscrever. Foi feito o

debate. Estamos trabalhando dentro da lei e sem problema nenhum. No dia 26, em

audiência pública, estarão presentes o Ministro Carlos Minc, a Agência Nacional de

Águas — ANA, o ISA, que talvez esteja ligado à sua área, o IPHAN e o Greenpeace.

Está agendado. Não vamos deixar de ouvir os ambientalistas, companheiro. Então,

por favor, no grito, ninguém vai ganhar nada. O grito aqui é o grito dos brasileiros.

Passo a palavra ao nobre companheiro Wilson. Depois, o senhor também terá

10 minutos para fazer a sua explanação.

O SR. JOSÉ WILSON DE ALMEIDA  - Em primeiro lugar, quero agradecer

por ter me permitido fazer um pequeno depoimento. Até o dia 10 deste mês, eu me

chamava José Wilson (ininteligível) de Almeida, ambientalista por natureza. A partir

do meio dia do dia 10 deste mês, tornei-me um manoelzinho. Depois, no fim, vocês

vão ver a justificativa disso.

Em 1981, eu tinha uma propriedade rural na margem do Lago de Sobradinho,

a qual foi invadida pelo Prefeito e por 2 Vereadores. Nessa época, eu já alimentava

a defesa do meio ambiente. Para me defender das pessoas que invadiram minha
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propriedade, 4 políticos, contratei um advogado, por recomendação do juiz, que me

disse: “Procure um bom advogado”. Eu disse: “Mas, doutor, aqui só tem rábula”. Ele

disse: “Procure um bom”. Aí, ele me indicou um advogado aqui em Petrolina, hoje

presente aqui. Eu não o conhecia. Chamava-se Gonzaga Patriota. Vim aqui, chamei

o homem, fui ao escritório dele, conversei, e ele arrebentou os meus bolsos, que até

hoje estão furados. Desse dia para cá, não consigo mais botar dinheiro no bolso.

Conseguimos ganhar essa questão, e eu permaneci nessa propriedade desde

o dia 24 de dezembro de 1979 até o dia 10, enquanto eu me chamava José Wilson

— agora, já sou um manoelzinho. Isso por culpa sua, porque, se tivesse perdido, já

não tinha mais nada.

Pois bem, essa propriedade foi invadida, e quanto a essa invasão eu já

ganhei 3 vezes na Justiça, mas os invasores não saem. E o pior de tudo — agora

vem o que interessa aos senhores: aquilo que eu preservei durante 30 anos (no dia

24 de dezembro, vai fazer 30 anos), eles liquidaram dentro de 1 semana. Toda a

mata ciliar da beira do lago foi destruída. Dá vontade de chorar de revolta com um

negócio desses. Sou uma pessoa que não corto nem um galho de cansanção,

porque lá embaixo do galho de cansanção o beija-flor faz o ninho para se proteger.

Eu não corto. Passo por debaixo para não cortar. Tenho pena de cortar um pé de

pau. Eles destruíram tudo ali. Agora, dizem que não saem. Por quê? Os senhores

vão se espantar. Sabem por quê? Porque dizem que têm a proteção de um

Deputado. Esse Deputado é um funcionário da própria CHESF e é o Líder do

Governo no Estado da Bahia.

Esse é o primeiro depoimento. Passo ao segundo depoimento. Tenho me

debatido, já fui a Brasília umas 10 vezes, defendendo os mananciais de água das

lagoas que são criadas na beira do lago quando a água baixa. Aqui, existe aquela

depredação terrível. Começam a fazer irrigação predatória, através da irrigação o

veneno cai na lagoa. Já fui a Brasília, já estive na Agência Nacional de Águas umas

3 vezes e consegui afastar alguns predadores dessas lagoas que ficam próximas da

minha propriedade. Hoje, vejo a situação difícil, porque, com o amparo que está

sendo dado a esses invasores, já ouvi dizer que eles vão botar a mesma irrigação

por inundação na beira da lagoa. Vão danificar toda a água, e os bichinhos vão

morrer.
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Hoje, estou sem ter acesso à lagoa. Na época em que o doutor aqui ganhou a

questão para mim, foi reintegrada a área. Hoje, a CHESF diz que é a dona da área,

e saiu agora uma liminar para eu sair da área no dia 10. Depois de 30 anos dentro

de uma propriedade, investindo, protegendo, fui praticamente posto para a rua.

Então, me tornei, a partir do dia 10, um manoelzinho. Lutei pela natureza, porque

nunca fiz nada lá a não ser proteger as lagoas e a mata ciliar. Foi destruído dessa

forma.

Por último, gostaria apenas de fazer um apelo aos senhores da Comissão.

Primeiro, o Lago de Sobradinho precisa de uma legislação urgentemente. Cabe aos

senhores, porque eu já estou cansado de lutar por isso. Já encaminhei alguns

ofícios lá para cima, mas não tenho coro, não tenho nada. Hoje, eu sou um

manoelzinho, como se diz. Segundo, já que vão fazer essa lei florestal, que vocês

não se esqueçam de algo importantíssimo que existe aqui, uma riqueza nata que

existe na nossa região, os brejos dos Municípios de Pilão Arcado e da Barra. É a

maior riqueza que existe, e o Poder Público não tem conhecimento dessa riqueza.

Lá, o caju, a manga, a mangaba e o buriti são nativos. Fora outras fruticulturas que

lá existem. Hoje, estou sabendo, para a minha surpresa, que o Governo já começou

a fazer uma estrada por dentro desse brejo, sem nenhum estudo ou projeto,

enquanto existe um projeto feito pelo Exército para uma estrada de Pilão Arcado

para a Barra feita pela borda do lago. É um projeto completo feito pelo Exército.

Então, vão entrar em APAs. Pediria aos senhores que, por obséquio, visitem essa

área antes de qualquer coisa. É a maior riqueza que temos aqui na região. Onde

você mete a mão na areia... São só dunas. A vegetação é completamente diferente

da nossa caatinga, onde você cava dá na água. É uma região riquíssima. Como já

disse, temos caju, manga, mangaba, buriti, coqueiro nativo, carnaúba nativa, tudo

nativo. E meter uma estrada sem projeto numa região daquela é o maior crime que

se pode cometer contra o meio ambiente. Era só isso.

Agora vou dizer porque me tornei o Manoelzinho. Eu me tornei o Manoelzinho

porque, como estou dizendo, defendi uma coisa durante 30 anos e, do dia 10 para

cá, passei a ser nada. De nada valeu esse esforço. E por que sou Manoelzinho?

Sou Manoelzinho porque meu pai contava uma história: “Coitadinho do S.

Manoelzinho, coitadinho dele: tomaram a mulher dele e ainda bateram nele. Ele foi
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dar parte ao delegado, e ainda prenderam ele. Ele procurou a Justiça, e condenaram

ele. E na cadeia mataram ele”.

Só falta eu ir para cadeira, e me matarem. Era só isso. Muito obrigado.

(Palmas.)

O SR. DEPUTADO GONZAGA PATRIOTA  - Sr. Presidente, antes que V.Exa.

conceda a palavra a Vitório Rodrigues, quero dizer que tive uma alegria hoje, de

reencontrar aqui Wilson. Fui advogado dele aqui há quase 30 anos. Eu advogava

aqui de graça para os pobres; e dos ricos eu cobrava realmente muito. Mas, graças

a Deus, uma das questões que eu ganhei foi a dele.

Eu pedi a palavra para dizer que o Lago de Sobradinho é especial para nós. É

o maior lago artificial do mundo. Acho que Aldo, nesse trabalho dele, deve dar

atenção especial para esse lago, reforçando as palavras do Sr. Wilson.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Acho que o depoimento

do senhor foi muito importante.

Quando ao Lago de Sobradinho, Deputado, seria interessante que se fizesse

um documento técnico, que fosse levado à Comissão, para ser feita uma análise do

que a lei pode prever. Não na regulamentação, mas no espírito da lei, o que pode

ser feito, para que o Relator tenha condições de balizar o seu relatório.

Passo a palavra ao companheiro Vitório Rodrigues, que tem 10 minutos para

a sua explanação.

O SR. VITÓRIO RODRIGUES - Boa tarde.

Bom, eu só quero que fique bem claro que estou aqui na condição de

ambientalista; jamais de “ecochato”, muito menos de “ecoxiita”. Agora, é preciso que

as coisas andem de acordo com o que requer a situação, que é a situação

ambiental, não só de Petrolina, não só do Brasil, mas mundial.

Eu reajo, Deputados, em certos momentos — o Deputado Gonzaga me

conhece muito bem —, exatamente porque, para mim, a coisa mais sagrada do meu

País é a legislação. Então, tudo o que for aprovado neste novo Código... E eu

gostaria de me irmanar com a pessoa que sugeriu “Código Nacional de Meio

Ambiente”, até porque seria o grande guarda-chuva. O que protege a vegetação já

seria parte integrande do Código Nacional de Meio Ambiente. Por quê? Petrolina

tem o seu Código Municipal de Meio Ambiente. Pernambuco está discutindo o seu
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Código Estadual de Meio Ambiente, no Conselho Estadual, de que participamos.

Então, acho que nada mais lógico do que Código Nacional de Meio Ambiente, sem

querer inverter a ordem das coisas.

Então, quando digo que, para mim, a coisa mais sagrada do meu País é a

legislação, é porque, quando estamos nas nossas funções públicas ou em outra

área da sociedade civil, nós procuramos obedecer ao máximo àquilo que está

escrito nas leis. E, se vai acontecer a reformulação ou a construção de uma nova lei

de gestão ambiental no País, nós vamos segui-la. Por quê? No nosso entendimento,

o Código Nacional de Meio Ambiente, hoje, é uma utopia, principalmente quando se

trata da questão das APP. A gente sofre em Petrolina. Há o Código de 1934; e o

novo Código, de 1965.

E Petrolina é uma cidade relativamente nova. Mas, quando esse código foi

concebido, já existia lá Igreja Matriz, os colégios e muitas outras edificações. Mas

houve a inobservância, no decorrer dos anos, de se obedecer ao Código de Meio

Ambiente.

E também não concordo com essa “igualdade” — é uma das igualdades com

as quais não concordo — da faixa de APP da zona rural ser a mesma da cidade. É

exatamente por isso que defendo, enquanto cidadão, enquanto petrolinense e

barranqueiro, que as faixas de APP urbanas devem ser diminuídas para um quinto

do que são atualmente.

Petrolina está ladeada pelo Rio São Francisco, que tem cerca ou mais de 600

metros; e, pelo Código Florestal, dá uma faixa de 500 metros de APP, o que é utopia

hoje em Petrolina, inclusive na zona rural.

Mas a cidade é cortada também por pequenos riachos: Riacho Vitória; Riacho

das Porteiras; Riacho das Umburanas; Rio das Panelinhas; que precisam também

ter a sua faixa de proteção.

E eu vou mais além: eu defendo que, no caso de Petrolina e das cidades

ribeirinhas do Submédio, sejam reduzidas essas APPs para 100 metros. E mais uma

abertura: que essas APPs de 100 metros mudem o conceito de APP por conta da

palavra “preservação permanente” ou “preservação”; que elas mudem para “faixa de

proteção ambiental”, que se possa urbanizar essas áreas, que se possa utilizar

essas áreas. Por exemplo: o monitoramento das árvores. Que no momento em que
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estejam incomodando, seja feito o rebaixamento, o raleamento, sem mexer no fator

proteção do solo.

Era isso que eu queria deixar registrado. E peço aos Srs. Deputados que

estudem bem o assunto. Eu já tentei encaminhar essa mensagem por outros meios.

Foi difícil, não consegui. Proposições nesse sentido foram rejeitadas. Mas eu acho

que o momento importante é exatamente este, para que se possa fazer este tipo de

melhoria.

Eu gostaria também, Srs. Deputados, que fosse estudado, que fosse visto o

documento Novo Cenário para o Bioma Caatinga, que foi feito — inclusive

envolvendo a Secretaria de Ciência e Tecnologia de Pernambuco — pela ONG que

o rapaz citou aqui: The Nature Conservancy. Ele existe e tem todo o cenário do

bioma caatinga, do que é atual; as tendências. E eleva de 1.116 municípios para

1.280, aumentando aí o território de oitocentos e poucos mil quilômetros quadrados

para 955.

Que fosse visto também esse documento. Ele fala do bioma caatinga e foi

gerado em Pernambuco. Tenho uma cópia desse documento e gostaria que fosse

visto porque, na verdade, há um estudo feito sobre o bioma caatinga. Ele vai ser

muito interessante.

Peço desculpas se fui agressivo. Eu não sou assim, agressivo. Mas, quando

eu senti que ia se encerrar a audiência sem nós termos voz, aí eu fiquei realmente

triste e terminei reagindo.

Agradeço aos senhores pela abertura do espaço. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Muito bem.

Dizem que não vale se desculpar...

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Sr. Presidente, queria dizer a Vitório

que eu também não sou assim. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Acho que toda

discussão é importante. E a colaboração dele também foi boa, sobre o bioma da

caatinga, que nós não conhecíamos.

Peço a V.Sa. que nos enviasse ou que entregasse para alguém...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Isso.
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E você falou que o Código Ambiental hoje é uma utopia. De fato. Estamos

aqui para tentar achar o melhor caminho possível e aprimorar, inclusive, essa lei.

Antes de encerrar, tenho por obrigação registrar a presença de Marcelo

Júnior, representante do Deputado Federal Edson Duarte.

Marcelo, onde você está? (pausa) Obrigado pela sua presença. Um abraço ao

Deputado, que é atuante na Comissão de Meio Ambiente e na nossa Comissão

também.

Domingos Sávio, Vice-Prefeito de Petrolina. Encontra-se presente ou já foi

embora? (Pausa.) Já saiu.

Vilmar Cappellaro está presente? (Pausa.) Saiu também. Ele é presidente da

Câmara de Fruticultura de Petrolina.

Agnaldo Meira, representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de

Juazeiro da Bahia, está presente? (Pausa.) Obrigado por sua presença.

Antes de encerrar, vou fazer alguns comentários, rapidamente.

Vocês viram que nas nossas audiências — ontem em Maceió e hoje aqui em

Petrolina e Juazeiro — nós tratamos de muitas coisas, de 3 biomas importantes: da

Mata Atlântica, do Cerrado e da Caatinga.

Relator, acho que nós temos importantes depoimentos.

E como está funcionando esta Comissão Especial? Todas as terças-feiras

nós realizamos, à tarde, audiências públicas: quando é convidado um Ministro, é a

tarde inteira; quando não é Ministro, são entidades ou departamentos, também

fazemos a audiência na quinta-feira. Todas as quintas-feiras temos audiências

públicas. Então, às terças-feiras e às quintas-feiras, nós estamos fazendo uma

fotografia do Brasil, com a ajuda das nossas universidades, da EMBRAPA, de ONGs

e, como vocês viram, de Ministros, para que nós possamos ter de fato um quadro.

E no restante da semana nós estamos percorrendo o Brasil, fazemos o que

estamos fazendo aqui hoje. Na próxima semana estaremos no Pará, em Rondônia e

Mato Grosso; na outra semana, estaremos no Paraná, em Santa Catarina e no Rio

Grande do Sul. E assim por diante.

Essa é a radiografia que nós estamos fazendo, para termos uma lei que

venha a atender definitivamente os interesses do Brasil.
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E é claro, como você acabou de falar aqui, que nós temos apenas uma

legislação punitiva. Prefeito, nós queremos sair disso. Luciana, não tem de ser

punitiva. Temos de aproveitar o que há de importante e de bom por este Brasil afora.

Quanta coisa boa nós temos nesta região e que que não vai a Brasília? Essa é uma

realidade.

Se analisarmos — e Aldo já foi Presidente da Câmara —, a residência oficial

da Presidência da Câmara está em APP; o Palácio do Jaburu; as grandes mansões

de Brasília. Todos estão em APP. É engraçado. Por que não vamos demoli-los, lá,

mas demolimos aqui no interior? E nós estamos pagando o preço. Então, essa é a

realidade. Nós temos de ver tudo isso. Esse é o diagnóstico.

Quero agradecer a presença a todos os senhores, em nome da Comissão,

em meu nome, em nome de Aldo, que é o nosso Relator. Tenho certeza absoluta de

que, pelas mãos dele, nós vamos ter um bom relatório. É o sentimento do Brasil, é o

sentimento dos brasileiros.

E fico indignado, Walter — você que veio fazer essa apresentação —, e,

como brasileiro, fico pequenininho: buscar uma ONG internacional para fazer um

levantamento desse, quando temos aqui as nossas universidades e a nossa

EMBRAPA... Eu vou conversar com o nosso Ministro Geddel Vieira.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Exato. Foi o Ministério. E

nós vamos ao Ministério saber. Queremos saber até mesmo onde fica a sede dessa

ONG aqui; quanto cobrou do Governo para fazer isso. Quando nós poderíamos

colocar esse dinheiro lá nas nossas universidades. Mas isso não nos interessa aqui.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Companheiro, não

vamos entrar nesse mérito aqui. Vamos fazer o seguinte...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Companheiro, não

vamos entrar nisso! Respeitosamente o ouvimos; você apresentou aqui um brilhante

trabalho; não vamos entrar nessa, é coisa pequena. Aqui nós queremos discutir

coisas maiores. Desculpe-me, mas não vamos entrar... O senhor teve os seus 10
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minutos ou mais; o companheiro também teve seus 10 minutos a mais. Agradeço

imensamente a participação a vocês.

Vou passar a palavra ao Prefeito, que é o nosso anfitrião. Tenho certeza

absoluta de que colhemos daqui bons frutos, para que o nosso Relator possa fazer

um excelente...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Não. Eu não dei a

palavra...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Então vai lá.

PARTICIPANTE  - Na verdade, eu não vou rebater.

Quando eu pontuei que houve crimes ambientes no oeste da Bahia, isso é

fato concreto. Eu não disse que foram cometidos agora. Mas foram inúmeros os

cursos tributários e córregos que desapareceram por conta do avanço da atividade

agrícola.

Eu só gostaria de dizer a ele que, na verdade, não sou especialista em

caprinovinocultura. Eu sou doutor em horticultura e professor de Manejo e

Conservação de Solo e Água.

Não estou falando bobagem. Talvez você é que ignore.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Está bom. Acho que

valeu a justificativa.

Antes de encerrar, faço o apelo que fiz ontem, Prefeito, à Associação dos

Municípios Alagoanos: para que a associação estadual faça um debate desta

natureza, por 1 dia, convidando técnicos, sobre o Código Florestal no âmbito do

município. Acho que é importante a participação do Prefeito, do Presidente da

Câmara Municipal, dos Secretários de Agricultura e Meio Ambiente, para que os

Prefeitos tivessem noção daquilo que você falou, dos problemas de uma região

grande como esta, mas também dos problemas dos pequenos municípios.

Faço este apelo, para que o Código Ambiental possa chegar maciçamente a

todos os municípios do Brasil.

Muito obrigado.

Passo a palavra ao nosso Prefeito, para fazer o encerramento.
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O SR. JÚLIO LÓSSIO - Deputado Moacir Micheletto, Deputado Aldo Rabelo,

Deputado Gonzaga Patriota, a grande vantagem da democracia é exatamente esta:

dos muitos pontos em que divergimos, há de surgir um; e com apenas 1 nós vamos

convergir e criar novas perspectivas.

O debate estava ficando meio sem graça, mas aí deu uma esquentada. E nós

ficamos com mais fome para o almoço. De fato, crimes ambientais todos nós

cometemos. Todos nós. Eu acabei de confessar um; cometi sem querer, mas acabei

cometendo. Então, quem nunca errou que atire a primeira pedra.

Surgiu aqui uma ideia — já pedi ao meu Secretário de Meio Ambiente e

queria conversar também com Juazeiro: que pudéssemos formatar, juntos, um

Código de Meio Ambiente para o Vale; que Petrolina e Juazeiro trabalhem um

Código Ambiental para os 2 municípios, escrito a 4 mãos, com as mesmas linhas,

com os mesmos traços, porque eu tenho dito que somos unidos pelo rio e separados

pela ponte.

Quero também dizer que a municipalidade está plenamente satisfeita com

esta audiência. Não estou falando isso para sair bem na foto. Quando o Prof. Vitório

falou da sua insatisfação, eu disse que ele representava o Governo também.

De fato, ele também representa o Governo, mas a sua insatisfação ele

colocou como ambientalista. E já foi sanada, não é, Vitório?

Nós estamos plenamente satisfeitos porque tivemos tempo para fazer um

debate na Secretaria — o Secretário nos auxiliou na nossa exposição.

E quero dizer que todos nós saímos daqui diferentes do que quando

entramos, em relação ao entendimento com o meio ambiente. Portanto, fico feliz. E

quero pedir a Geraldo que se sente com Juazeiro, como temos feito com tantas

coisas. Eu sou do PMDB — do PMDB de Oposição até —, e o Prefeito de Juazeiro é

do PcdoB, mas nós nos reunimos praticamente todas as semanas; estamos agora

inaugurando o SAMU juntos, a regulação do SAMU; temos mantido muitas

conversas porque somos uma cidade só, de fato.

E eu gostaria muito que esse Código do Meio Ambiente nascesse a 4 mãos,

de Petrolina e Juazeiro. Porque não tem cabimento termos regras aqui, e Juazeiro

ter regras diferentes.

Muito obrigado. E que possamos tirar bom proveito disso. (Palmas.)


